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APRESENTAÇÃO

A promoção de padrões de mobilidade urbana mais sustentáveis 
depende diretamente de uma mudança profunda na forma como 
pensamos e construímos nossas cidades. A lógica de adequação 
dos centros urbanos em todo o mundo priorizou o uso dos auto-
móveis principalmente durante a segunda metade do século XX, o 
que produziu impactos significativos sobre a qualidade de vida nas 
cidades. No Brasil, além de uma acentuação das distâncias físicas 
e simbólicas, condicionou as relações sociais e o acesso às oportu-
nidades urbanas, especialmente para parcelas historicamente me-
nos favorecidas da sociedade.

Iniciativas voltadas ao investimento em infraestrutura de trans-
porte sustentável constituem parte da solução, porém, isoladas 
não são capazes de induzir as transformações que precisamos do 
ponto de vista da mobilidade urbana. A efetiva integração do pla-
nejamento de transporte e do uso do solo é fundamental para uma 
estratégia ampla de gestão da demanda por viagens em cidades e 
regiões metropolitanas. Neste sentido, o conceito de Desenvolvi-
mento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS) resgata uma 
série de princípios fundamentais para a criação de uma visão de 
cidade mais adequada ao transporte sustentável, evidenciando o 
protagonismo de seu elemento primordial: as pessoas.

O Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), 
organização que desde 1985 promove internacionalmente o trans-
porte sustentável, lançou em 2013 a primeira versão do Padrão de 
Qualidade DOTS. Ao longo dos últimos anos esta publicação se 
tornou uma importante referência no planejamento de projetos 
urbanos e no desenho de políticas públicas em todo o mundo, esta-
belecendo um enquadramento claro sobre os princípios que carac-
terizam o conceito de DOTS. Mas cada país possui suas especifici-
dades do ponto de vista do processo de desenvolvimento urbano, 
inclusive quando analisamos o marco regulatório e institucional 
relativo ao tema em diferentes contextos urbanos.

O presente Guia visa complementar o Padrão de Qualidade, ofe-
recendo uma estrutura clara e sistematizada sobre as etapas fun-
damentais para incorporação dos princípios de DOTS no desenho 
da política urbana das cidades e regiões metropolitanas brasileiras. 
Espera-se assim que esta publicação possa dar uma contribuição 
aos diferentes atores engajados no planejamento e na gestão de 
nossas cidades na promoção do DOTS e na criação de ambientes 
urbanos mais inclusivos e sustentáveis.

Clarisse Cunha Linke
Diretora Executiva ITDP Brasil

Este Guia de Implementação de políticas e projetos de Desenvol-
vimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS) conceitua 
paradigmas, difunde conhecimento e orienta profissionais a de-
sempenharem papel protagonista na necessária revisão dos ru-
mos da urbanização das cidades brasileiras.

A publicação fornece diretrizes em temas tão diversos quanto 
os marcos institucional e regulatório; planejamento estratégico 
e projeto urbano; financiamento, operacionalização, gestão, par-
ticipação, implementação e monitoramento de ações — pois um 
projeto de desenvolvimento demanda tanto sistemas técnicos 
quanto sistemas políticos que o amparem.

Uma mudança de paradigmas exige transformação também na 
metodologia que estrutura a reflexão teórica, o planejamento e 
o projeto. E quando compreendemos que a cidade é uma ação co-
letiva, que não pode prescindir da construção de pactos sociais, 
passamos a exigir também mudança nas formas de gestão dos 
processos políticos, de forma que essa postura fortalece o urba-
nismo enquanto campo integrador das diversas maneiras de se 
ver e de se fazer a cidade.

A principal qualidade deste Guia é entender que o projeto e a po-
lítica são elementos indissociáveis na ação sobre um objeto em 
disputa, como é o território. Um leitor atento, portanto, não cairá 
no risco de utilizá-lo como um manual acrítico de aplicação mecâ-
nica. Entenderá que a proposta não é oferecer soluções fáceis. Seu 
intuito é compartilhar a reflexão e os instrumentos aptos para a 
estruturação de um modelo de desenvolvimento sustentável cujos 
atores que os operam são singulares.

A tomada de consciência e a ação caberá a você, leitor, instigado a 
participar ativamente da construção dos pactos necessários às for-
mas de concretizar as ideias virtuosas aqui propostas.

Fernando de Mello Franco
Arquiteto, Urbanista e  
Diretor do URBEM, Instituto 
de Urbanismo e Estudos para 
a Metrópole
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Este Guia visa fornecer diretrizes básicas aos governos locais para 
implementação de políticas e projetos voltados à promoção do De-
senvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS) nas ci-
dades e regiões metropolitanas brasileiras. Sua estrutura se baseia 
em grandes etapas deste processo, que incidem em diferentes es-
calas do desenvolvimento urbano e limites político-administrativos 
(regiões metropolitanas, municípios, bairros e empreendimentos) e 
envolvem a participação de diferentes setores da sociedade (poder 
público, iniciativa privada e sociedade civil). Desta forma, as seguin-
tes seções orientam a apresentação do tema.
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Nesta seção, serão evidenciadas as condicionantes necessárias para 
que seja estabelecida uma política urbana de suporte ao DOTS. Serão 
identificadas características e funções para definição das instituições 
responsáveis pelo DOTS e pelo marco regulatório pertinente ao tema 
nas cidades e regiões metropolitanas brasileiras

O objetivo desta seção é auxiliar o processo de planejamento estra-
tégico para subsidiar a elaboração de uma política urbana alinhada 
ao conceito de DOTS em uma cidade ou região metropolitana. Neste 
momento do processo, deve ser definida uma “visão” de desenvolvi-
mento urbano associada aos princípios de DOTS para o ordenamento 
do território contemplado. Estas estratégias devem ser referenciadas, 
em momento posterior, no arcabouço jurídico citado na seção A, que 
regulamenta a política urbana de cidades e regiões metropolitanas. 

Esta seção visa apresentar os passos para a concepção e implementa-
ção de projetos urbanos na escala do bairro, indicando temas a serem 
considerados no detalhamento do diagnóstico do território abrangido, 
aspectos importantes na concepção do projeto e arranjos pertinentes à 
sua governança e financiamento. Estes projetos devem estar alinhados 
ao planejamento estratégico definido a partir das orientações contidas 
na seção B.

Uma vez identificadas as estratégias para atendimento dos princípios 
de DOTS no contexto local e detalhado o projeto urbano, sua gover-
nança e financiamento (seção C), pode-se prosseguir à operacionali-
zação e implementação de empreendimentos de suporte à mobilidade 
sustentável. Esta seção apresenta os principais passos para a execução 
de um projeto que atenda aos princípios de DOTS e se insira dentro da 
proposta de projeto urbano para a área.

Esta seção detalha algumas ações fundamentais que devem permear to-
das as etapas associadas à implementação de uma política ou projeto ur-
bano alinhada aos princípios de DOTS: os mecanismos de participação so-
cial e procedimentos de monitoramento e avaliação de resultados. Estas 
questões são fundamentais para legitimar e captar sistematicamente in-
sumos importantes para realimentar o processo de planejamento urbano.

Monitoramento e  
Avaliação +  

Participação Social

E

Empreendimentos 
DOTS

D

Projetos urbanos  
na escala do bairro

C

Planejamento  
Estratégico

B

Marco institucional  
e regulatório

A
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This Guide aims to provide basic guidelines to local governments for 
the implementation of policies and projects regarding the promotion of 
Transit-Oriented Development (TOD) in Brazilian cities and metropol-
itan areas. Its structure is based on major stages of this process, which 
focus on different scales of urban development and political-adminis-
trative boundaries (metropolitan areas, municipalities, neighborhoods 
and developments) and involves the engagement of different sectors 
of society (public authorities, private initiative and civil society). The 
following sections provide guidance to the theme presentation.
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In this section, the necessary conditions for establishing an urban policy sup-
portive toTOD will be presented. Characteristics and functions will be iden-
tified to establish the institutions responsible for TOD and the regulatory 
framework pertinent to the theme in Brazilian cities and metropolitan areas.

The goal of this section is to assist the strategic planning process in the elab-
oration of an urban policy aligned to the TOD concept in a city or metro-
politan area. At this stage of the process, a “vision” of urban development 
associated with the TOD principles must be defined for the planning of the 
considered area. These strategies should be referenced later in the legal 
framework mentioned in section A, which regulates the urban policy of cit-
ies and metropolitan areas.

This section aims to present the steps for the design and implementation 
of urban projects in the local, neighborhood scale, indicating topics to be 
considered in the detailed diagnosis of the covered area, important as-
pects in the design of the project and arrangements relevant to its gov-
ernance and financing. These projects must be aligned with the strategic 
planning defined from the guidelines stated in section B.

Once identified the strategies for meeting TOD principles in the local con-
text and detailing the urban project, its governance and financing (section 
C), it is possible to proceed with the operationalization and implementation 
of developments supportive to sustainable mobility. This section presents 
the main steps for the execution of a project that complies with TOD princi-
ples and is located within the urban project proposal for the area.

This section details some key actions that must permeate all the steps as-
sociated with the implementation of an urban policy or project aligned to 
TOD principles: social engagement mechanisms and monitoring and eval-
uation procedures. These issues are fundamental to legitimize and system-
atically capture important inputs to feed back the urban planning process.Monitoring, evaluation 

and social engagement

E

Developments 
aligned to TOD

D

Urban projects on a 
neighborhood scale

C

Strategic planning

B

Regulatory  
and institutional 

framework

A
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INTRODUÇÃO

O presente Guia tem como objetivo delinear o processo para 
implementação de políticas públicas e projetos estratégicos de 
Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS), 
procurando dar assistência aos governos locais (especialmente 
municipais) para que alcancem este fim.

Desta forma, espera-se que estas políticas e projetos contribuam para 
promover a mobilidade sustentável e cumpram com seu dever em relação 
à redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE), da poluição atmos-
férica, das ocorrências de trânsito e da desigualdade social.

Complementarmente, este Guia visa estabelecer um entendimento  
comum sobre o conceito e o papel do DOTS na política urbana das cidades 
e regiões metropolitanas brasileiras. Para cumprir este objetivo, a intro-
dução estabelece uma definição do conceito, assim como uma explicação 
de seus elementos essenciais, conforme definido pelo Padrão de Qualida-
de DOTS (versão 3.0), publicado em 2017 pelo ITDP.

A principal referência para o desenvolvimento deste trabalho foi a publi-
cação Guía de implementación de políticas y proyectos de Desarrollo Orienta-
do al Transporte lançada pelo escritório local do ITDP no México em 2015. 
Apesar de respeitar a estrutura original da publicação, a narrativa propos-
ta foi adaptada ao contexto brasileiro, em especial no que diz respeito ao 
marco regulatório e institucional que incide sobre a política urbana das 
nossas cidades.

Padrão de Qualidade DOTS - 
versão 3.0

ITDP, 2017

Guía de implementación de políticas y proyectos  
de Desarrollo Orientado al Transporte

ITDP México, 2015

PRINCÍPAIS REFERÊNCIAS DESTE GUIA
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DESENVOLVIMENTO ORIENTADO AO 
TRANSPORTE SUSTENTÁVEL (DOTS)

Para promover um planejamento urbano que incentive o desenvolvi-
mento compacto das cidades, com equilíbrio na distribuição das oportu-
nidades no território, inclusão social e redução das emissões no setor de 
transporte por meio do desestímulo à utilização de veículos individuais 
motorizados (automóveis e motocicletas), o Desenvolvimento Orientado 
ao Transporte Sustentável (DOTS) apresenta soluções viáveis.

Este conceito busca a qualificação do transporte sustentável (ativo e  
coletivo), o desenvolvimento urbano compacto, orientado pela rede de 
transporte coletivo (especialmente a de média e alta capacidade), a distri-
buição mais equilibrada das oportunidades urbanas no território e a mistura 
de atividades complementares (habitação, comércio e serviços, por exem-
plo) no interior dos bairros.

É importante notar que o processo proposto por este Guia presume a exis-
tência de um sistema de transporte público nas cidades ou, pelo menos, a 
existência de projetos em planejamento ou implantação.

Se aplicado, este conceito possibilita a redução da necessidade de grandes 
deslocamentos pendulares diários pela população, a ampliação do acesso 
às oportunidades urbanas (emprego e educação, por exemplo) e a maior 
adesão ao transporte sustentável, o que traz impactos positivos do ponto 
de vista ambiental, econômico e social para as cidades e regiões metro-
politanas. Embora a proximidade ao transporte público seja um requisito 
essencial para a implementação de um projeto DOTS, tanto a estrutura 
como o sistema de mobilidade urbana devem estar alinhados com certos 
princípios e objetivos, que serão apresentados ao longo desta publicação.

DOTS é um conceito que promove o desenvolvimento mais  
humanizado das cidades, estimula a mobilidade sustentável e 
provê maior equidade social no acesso às oportunidades urbanas.
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Estrutura Urbana

Conectar

Criar redes densas de 
ruas e caminhos

Adensar

Otimizar a densidade de 
ocupação de forma  
correspondente à  

capacidade do  
transporte coletivo

Misturar

Estimular a mistura  
de usos do solo, a 

diversidade demográ-
fica e de renda

Compactar

Reestruturar as  
áreas urbanas para  
encurtar as viagens  
casa-trabalho-casa

A. Os trajetos a pé ou de bicicleta 
são curtos, diretos e variados.

B. Os trajetos a pé ou de bicicleta 
são mais curtos do que os traje-
tos de veículos motorizados

A. Uma alta densidade  
residencial e de empregos 
dá suporte a um transporte 
coletivo de qualidade, aos 
serviços locais e à atividade 
nos espaços públicos.

A. As oportunidades e atividades 
cotidianas estão localizadas a 
curtas distâncias a pé de onde 
as pessoas vivem e trabalham 
e o espaço público permanece 
animado por períodos mais 
longos do dia.

B. Diversidade demográfica e  
de faixas de renda entre os 
moradores locais.

A. O empreendimento se localiza 
no interior ou próximo de uma área  
urbana já consolidada. 

B. É conveniente viajar por toda a cidade.

PRINCÍPIOS

OBJETIVOS DE DESEMPENHO
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Caminhar

Criar bairros que 
 estimulem as pessoas  

a andar a pé

Pedalar

Priorizar redes de  
transporte ativo 

Transporte Público

Prover acesso a sistemas 
de transporte coletivo de 

qualidade, confiáveis e 
integrados a cidade

Mudar

Aumentar a mobilidade 
regulamentando o uso 

de estacionamentos e de 
vias públicas por veículos 
individuais motorizados.

A. O ambiente dos pedestres é 
seguro, completo e acessível 
a todos.

B. O ambiente dos pedestres é 
animado e vibrante.

C. O ambiente dos pedestres 
tem temperatura amena e é 
confortável.

A. A rede cicloviária é segura  
e completa.

B. O estacionamento e a guarda 
de bicicletas é amplo e seguro.

A. O transporte coletivo de 
qualidade é acessível por 
caminhada.

A. O espaço ocupado por  
veículos individuais  
motorizados é minimizado.

Mobilidade

PRINCÍPIOS

OBJETIVOS DE DESEMPENHO
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A aplicação conjunta destes princípios e objetivos no planejamento das 
cidades permitirá que os benefícios de um desenvolvimento compacto  
apoiado pelo transporte público seja ampliado1. Os benefícios do DOTS 
podem ser observados nas três dimensões que compõem a noção de  
desenvolvimento sustentável: ambiental, social e econômica.

Ambiental

Social

Econômica

Redução das emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) e poluentes locais.

Minimização de gastos energéticos e de recursos  
naturais pela otimização do uso da infraestrutura  
urbana.

Conservação de áreas naturais e rurais pela  
contenção do espraiamento urbano.

Melhoria do acesso ao transporte público e  
às oportunidades urbanas.

Melhoria da saúde pública e da segurança viária.

Melhoria da qualidade de vida na cidade e no  
interior dos bairros.

Promoção da equidade social.

Aumento  da produtividade pela redução do tempo  
de viagem do trabalhador.

Redução dos custos de transporte para população, 
serviços e empresas.

Redução dos custos de infraestrutura nas cidades.

Ativação da economia urbana dos bairros
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1 ITDP México (2015). Guía de implementación de políticas y proyectos de Desarrollo  
Orientado al Transporte. 
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IMPLEMENTAÇÃO DO DOTS

Apesar de seus diversos benefícios, a adoção dos princípios de DOTS no 
planejamento das cidades e regiões metropolitanas brasileiras ainda tem 
se mostrado bastante desafiadora nas últimas décadas. Como mencionado 
anteriormente, o objetivo desta publicação é indicar as principais etapas 
que devem orientar a atuação  dos governos locais (especialmente munici-
pais) na implementação de políticas e de projetos voltados ao DOTS. Estas 
seções buscam delinear, passo a passo, este processo.

IN
T

R
O

D
U

Ç
Ã

O

Estrutura de  
governança e  

financiamento do 
projeto

Passo 1 Passo 3 Passo 6 Passo 9

Passo 2 Passo 4
Passo 7

Passo 10

Passo 5 Passo 8

Marco institucional  
e regulatório

Monitoramento e  
Avaliação +  

Participação Social

A

E

B C D
Planejamento  

Estratégico
Projetos urbanos  

na escala do bairro
Empreendimentos 

DOTS

Insitutuições  
responsáveis  

pelo DOTS

Condições do espaço  
urbano para projetos  

de DOTS

Diagnostico detalhado  
da Área de Estação

Planejamento do 
Empreendimento

Regulações para 
o DOTS

Análise da viabilidade  
de futuros projetos 

 de DOTS

POLÍTICA PROJETO

Concepção do  
projeto urbano

Aquisição de lotes

Definição de  
estratégias para 

uma política  
de DOTS

Projeto e construção

Venda e aluguel

Passo 11

Passo 12
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D EMPREENDIMENTOS  
ALINHADOS AO DOTS

C PROJETO URBANOS 
NA ESCALA DO BAIRRO

B PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO

A MARCO INSTITUCIONAL 
E REGULATÓRIO
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Os governos locais podem atuar na  promoção do DOTS tanto no ní-
vel de política urbana, quanto em nível de projeto. Em termos de po-
lítica urbana, eles têm o poder de estabelecer a base legal para o pla-
nejamento e regulação, bem como criar instituições e incentivos que 
permitam a participação privada no desenvolvimento de projetos sob 
os critérios do DOTS. A implementação do DOTS no nível de política 
urbana é discutida nas seções A - Marco institucional e regulatório e  
B - Planejamento estratégico.

Determinar o nível de envolvimento do governo local na implantação 
de projetos de DOTS vai depender de uma variedade de fatores técni-
cos, políticos e econômicos. Por um lado, os governos podem liderar o 
planejamento e fornecer as condições mínimas para que projetos priva-
dos possam ser realizados nestes territórios. Por outro lado, há possibi-
lidade de que o governo implante projetos de desenvolvimento urbano  
estratégicos com recursos públicos ou captando investimento privado 
por meio de Parcerias Público-Privadas (PPP).  Este tema será tratado na  
seção C - Projetos urbanos na escala do bairro. A concepção e implantação 
de empreendimentos de suporte à promoção do transporte sustentável e 
adequados ao projeto urbano na escala do bairro serão apresentadas na 
seção D - Empreendimentos alinhados ao DOTS.

A liderança do poder público na definição de políticas e  projetos é crucial 
para promover o DOTS nas cidades, tendo em vista que os governos locais 
tem a autoridade, as ferramentas e os processos necessários para tal. São 
necessários procedimentos claros de monitoramento e avaliação para que 
os gestores públicos acompanhem os resultados das ações empreendidas. 
O interesse público deve ser respeitado por estas instituições por meio 
da adoção de mecanismos de participação social robustos. Estas questões 
transversais ao processo de concepção de políticas e projetos urbanos ali-
nhados ao DOTS são apresentados, por fim, na seção E - Monitoramento, 
avaliação e participação social.
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Foto: Creative Commons (2006)
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PRINCIPIOS DE DOTS 
NA POLÍTICA URBANA  
DE CIDADES E REGIÕES  

METROPOLITANAS

Nesta seção serão evidenciadas as condicionantes necessárias 
para que seja estabelecida uma política urbana capaz de promover 
o Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS). 
Serão identificadas características e funções para definição das 
instituições responsáveis pelo DOTS e pelo marco regulatório per-
tinente ao tema nas cidades e regiões metropolitanas brasileiras. 

INSTITUIÇÕES RESPONSÁVEIS PELO DOTS

Passo 1

O primeiro requisito para promoção do DOTS é contar com instituições 
públicas que endossem este conceito e com um marco regulatório da polí-
tica urbana compatível com seus princípios. A liderança do poder público 
na implementação desta agenda é fundamental para incorporá-la à políti-
ca urbana e priorizar o interesse público sobre o privado. 

No Brasil, o Ministério das Cidades coordena em nível nacional os órgãos 
responsáveis pela concepção, implementação, monitoramento e avaliação 
de políticas setoriais voltadas ao desenvolvimento e à mobilidade urbana 
em cidades e regiões metropolitanas. Além desta atuação na orientação 
da política urbana, em determinadas situações o Ministério pode atuar de 
forma ativa no apoio à gestão interfederativa, condição estabelecida nos 
últimos anos pelo Estatuto da Metrópole (Lei Federal n° 13.089, de 12 de 
janeiro de 2015).

O que veremos nesse Passo:

•	 Quais são os órgãos  
responsáveis pela  
implementação do DOTS?

•	 Quais suas principais 
atribuições?
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Em cidades e regiões metropolitanas, os órgãos responsáveis pela polí-
tica urbana são geralmente representados por Secretarias Municipais 
de Urbanismo (ou Desenvolvimento Urbano) e Agências Metropolitanas 
voltadas à governança e ao planejamento regional. A identificação desses 
órgãos deve considerar suas atribuições no processo de planejamento, 
implementação e gestão da política urbana, assim como os mecanismos 
existentes para a articulação entre municípios nas regiões metropolita-
nas. O mapeamento destes é importante ainda para a compreensão sobre 
o órgão que será responsável pela coordenação de políticas setoriais na 
promoção do DOTS, devendo considerar os seguintes critérios:

•	Capacidade de planejamento para o desenvolvimento urbano e 
regional;

•	Capacidade de implementação de políticas e execução de projetos;

•	Capacidade operacional;

•	Capacidade financeira;

•	Competência para análise e aprovação de projetos;

•	Vontade política;

•	Possibilidade de estabelecer a cooperação entre os diferentes entes 
governamentais envolvidos, o setor privado e a sociedade civil.

O órgão responsável pela coordenação da política urbana e respectivas 
políticas setoriais na promoção do DOTS deve estar diretamente envolvi-
do com as atividades-chave do processo de planejamento e de implemen-
tação de políticas e projetos estratégicos para esta agenda. A publicação 
“More development for your transit dollar”2, sugere algumas atividades 
nas quais é desejável o engajamento deste órgão, conforme a seguir.

2 ITDP (2013). More development for your transit dollar: an analysis of 21 North American  
transit corridors.
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Reorganização do 
parcelamento do solo e 
regularização fundiária

Concepção de uma visão 
de desenvolvimento 

urbano

Articulação de agendas 
setoriais na promoção  

do DOTS

O órgão coordenador deve contribuir para o estabelecimento de uma 
“visão de DOTS” para a cidade, a ser incorporada no marco regulató-
rio da política urbana (principalmente no Plano Diretor Municipal), 
influenciando assim as bases de planejamento e instrumentalização 
dessa política. Deve também se engajar no planejamento estratégico, 
visando a identificação de áreas com potencial para a implementação 
de projetos urbanos e empreendimentos alinhados aos princípios de 
DOTS (ver seção B). Em projetos de escala local, em nível “de bairro”, 
o órgão coordenador deve contribuir para a criação de estratégias de 
transformação do espaço alinhadas aos princípios de DOTS, sem dei-
xar de lado a importância de se manter ou fomentar uma identidade 
comunitária local. Busca-se assim evitar uma excessiva homogeneiza-
ção e reduzir potenciais efeitos negativos de processos de gentrifica-
ção nos territórios contemplados (ver seção C).

A política urbana é a principal articuladora das agendas setoriais no 
processo de desenvolvimento das cidades e regiões metropolitanas. Os 
princípios de DOTS enfatizam a necessidade de integração do planeja-
mento de transporte e uso do solo nesse processo, sendo fundamental, 
ainda, sua articulação com as outras agendas setoriais que compõem 
a política urbana, do ponto de vista econômico, ambiental e social. O 
órgão coordenador deve buscar a articulação com os órgãos da gestão 
municipal e metropolitana responsáveis por estas políticas setoriais no 
processo de planejamento urbano.

Algumas melhorias necessárias para o estabelecimento do DOTS nas 
cidades podem demandar a disponibilização de terrenos (ativos públi-
cos), o remembramento de lotes e a regularização fundiária, de forma a 
haver espaço para o desenvolvimento de projetos urbanos. O remem-
bramento também pode ser efetuado por agentes privados, mediante o 
cumprimento dos dispositivos legais que definem as regras de parcela-
mento do solo urbano da cidade.
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Financiamento de projetos 
de DOTS

Mediação do desenvolvi-
mento imobiliário e da 
revitalização comercial

Definição de parâmetros  
urbanísticos e dos projetos  

de intervenção urbana

Preparação  
do terreno

Em determinadas situações, imóveis localizados em áreas com 
grande potencial para a implementação de projetos de DOTS não 
estão em condições ideais para serem ocupados. Como exemplo, 
podemos citar imóveis localizados em áreas contaminadas por re-
síduos de atividades industriais (brownfields) ou edificações con-
denadas que precisam ser demolidas. Instituições públicas ou do 
setor privado que tenham interesse neste tipo de terreno podem 
contribuir com o planejamento ou com recursos para preparar os 
referidos imóveis e levar adiante seus projetos. Este tipo de inicia-
tiva pode, por exemplo, viabilizar a revitalização de territórios va-
zios ou subutilizados nas cidades.

O órgão coordenador da política urbana deve estabelecer os  
parâmetros urbanísticos necessários à garantia do DOTS, bem como  
desenvolver os projetos específicos para o seu fomento. Ele pode  
determinar também formas de incentivo ao desenvolvimento urba-
no pelos padrões de densidade, uso e ocupação do solo, regulação da 
oferta de estacionamentos ou mesmo pela priorização da aprovação 
de projetos alinhados aos princípios de DOTS.

A participação do órgão coordenador como intermediador em 
projetos imobiliários estratégicos pode atrair investidores-chave, 
de modo a desencadear a revitalização de uma área destinada ao  
fomento do DOTS (por exemplo, um território no entorno de uma 
estação ou corredor de transporte público). 

O órgão coordenador pode indicar ferramentas tributárias e  
financeiras para alavancar recursos fiscais, públicos e privados, para  
financiar projetos estratégicos de desenvolvimento. Pode ainda  
gerir os recursos para viabilização econômica dos projetos.
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Considerando o exposto anteriormente, pode ser desejável a 
definição de um “departamento” (ou “ponto focal”) no órgão  
responsável pela política urbana, que tenha como papel liderar as 
atividades relativas à promoção do DOTS no município ou região 
metropolitana. 

Este departamento deve ter capacidade de coordenar ações com departa-
mentos do mesmo órgão, com outros órgãos, instâncias governamentais e 
com entidades privadas. Além disso, deve garantir e fomentar a participa-
ção da sociedade civil durante o processo de planejamento, implementa-
ção e gestão da política urbana e de projetos relacionados a esta agenda 
(ver seção E).

Em condições ideais, o “ponto focal” deve ser estruturado e dimensionado 
conforme a demanda de atividades relacionadas ao tema, apesar de não 
necessariamente concentrar todas as atribuições relacionadas à promoção 
do DOTS. As pesquisas, os pareceres, consultas públicas e propostas para a 
definição de políticas e projetos elaborados pelo ponto focal devem subsi-
diar os instrumentos da política urbana municipal e metropolitana, visando 
respaldar legalmente as estratégias definidas.

O ponto focal deve se envolver tanto no planejamento como também 
no processo de aprovação de empreendimentos e projetos urbanos ali-
nhados ao conceito de DOTS. Para tal, suas atribuições devem incluir 
a orientação de agentes privados na elaboração de projetos que serão 
apresentados ao poder público para aprovação, visando sua adequação 
aos parâmetros urbanísticos e aspectos de projeto definidos para os 
“territórios de intervenção” voltados à promoção do DOTS. Estas ações 
devem contribuir para segurança jurídica na aprovação dos projetos, 
tendo em vista que o ponto focal atuaria como um gestor (ou “curador”) 
de projetos de DOTS dentro do governo.

O ponto focal deve ainda atuar com outros órgãos dos governos locais 
- como as Secretarias de Planejamento e de Fazenda, por exemplo, para 
definir as estratégias e mecanismos para a disponibilização de ativos  
governamentais (lotes e imóveis), a aquisição e a reabilitação de imóveis, 
os incentivos fiscais, o financiamento de projetos e o estabelecimento de  
Parcerias Público-Privadas (PPP).
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Constituição 
Federal

Estatuto da Cidade

Plano Direto Municipal

Zoneamento 
Urbano

Códigos e  
Obras e  

Edificações

Instrumentos 
Tributários e 
Financeiros

Planos  
setoriais 

(ex. mobilidade)

REGULAÇÕES PARA A PROMOÇÃO DO DOTS

Passo 2

Os governos, nas esferas federal, estadual e municipal, têm uma grande 
variedade de regulamentos e instrumentos disponíveis para o planeja-
mento e a gestão do desenvolvimento urbano. Estes dispositivos devem 
estar alinhados com o estímulo a padrões de desenvolvimento e mobilida-
de urbana comprometidos com a agenda socioambiental, que é inerente 
ao conceito de DOTS. 

A Constituição Federal estabelece que compete à União legislar sobre as 
normas gerais da política urbana, cabendo aos municípios editar as leis 
implementadoras dessas políticas, conforme regulamentação dada pelo 
Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001).

A aprovação do Estatuto da Cidade foi um importante marco para a regu-
lamentação da política de desenvolvimento urbano e para o cumprimento 
da função social da propriedade urbana, que orienta o usufruto dos imó-
veis privados - lotes e edificações - visando uma cidade socialmente justa e  
ambientalmente equilibrada.

Figura 01: Regulações 
norteadoras da política 
urbana no Brasil

O que veremos nesse Passo:

•	 Quais são as bases legais 
para a promoção do DOTS?

•	 Em que regulações o DOTS 
deve ser incorporado?

•	 Como integrar o DOTS  
na regulação metropolitana 
e em agendas setoriais?

•	 Quais são os instrumentos 
legais que servem ao  
financiamento do DOTS?
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Instrumentos e institutos do Estatuto da Cidade. Fonte: BRASIL. Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade.

Instrumentos de planejamento 

São as normas que instituem as políticas públi-
cas para o desenvolvimento socioambiental das 
cidades. Dentre elas, figuram os plano direto-
res, as disciplinas do parcelamento, do uso e da 
ocupação do solo e os planos plurianuais.

Institutos tributários e financeiros 

Atuam como ferramentas de combate à espe-
culação imobiliária, da justa distribuição dos 
benefícios e ônus do processo de urbanização 
e a recuperação de investimentos feitos pelo 
poder público que tenham gerado valorização 
dos imóveis urbanos. Como exemplo podemos 
citar o Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), a contribuição de 
melhoria e os incentivos e benefícios fiscais e 
financeiros.

Institutos jurídicos e políticos 

Permitem viabilizar a função socio-
ambiental da propriedade urbana e se 
organizam em diferentes categorias 
como os de zoneamento voltado à con-
servação ambiental e inclusão social 
(como a instituição de unidades de 
conservação e zonas especiais de inte-
resse social), de intervenção sobre uso 
da propriedade privada (como o tom-
bamento de imóveis ou de mobiliário 
urbano e o parcelamento, edificação 
ou utilização compulsórios, por exem-
plo) e instrumentos voltados para a 
democratização da gestão urbana e do 
direito à moradia (como a assistência 
técnica e jurídica gratuita para grupos 
sociais menos favorecidos).

Estudos de impacto 

Propõem avaliar os impactos de intervenções urbanas ou da instalação de atividades na cida-
de, por meio do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Em suas diretrizes, o Estatuto da Cidade indica a garantia do direito a 
“cidade sustentável”, que, dentre outras questões, envolve a provisão de 
transporte de qualidade para população. Além disso, menciona que o pla-
nejamento das cidades, incluindo a distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas, deve contribuir para evitar distorções e efei-
tos negativos do processo de crescimento urbano, o que remete direta-
mente a promoção do DOTS. 

A seguir, são apresentados aqueles que podem ser utilizados para garantir 
a incorporação dos princípios de DOTS na política urbana. Estes instru-
mentos buscam a ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 
dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.
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Instrumentos urbanísticos para a promoção do DOTS

Os instrumentos de planejamento municipais são essenciais para a promo-
ção do desenvolvimento urbano sustentável. Em primeiro lugar, destaca-se 
o papel do Plano Diretor Municipal em fixar as exigências de ordenação das 
cidades para o cumprimento da função social da propriedade, por meio do 
detalhamento, regulação e aplicação dos instrumentos da política urbana - 
em especial aqueles previstos no Estatuto da Cidade.

A lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo Urbano (também chamada 
de Zoneamento Urbano) estabelece os parâmetros para implementar essa 
visão do Plano Diretor em cada um dos lotes urbanos. Em geral, esta legis-
lação prioriza a definição das atividades permitidas e proibidas em zonas 
específicas da cidade e estabelece uma série de parâmetros urbanísticos 
para a ocupação dos imóveis urbanos em cada lote da cidade, tais como: 
coeficiente de aproveitamento mínimo, básico e máximo; taxa de ocupação 
máxima do terreno; altura máxima e gabarito das edificações; e cota parte 
máxima. Outros parâmetros podem ser utilizados para garantir que se es-
tabeleçam fachadas ativas nas edificações e a utilização pública (“fruição 
pública”) de parte da área térrea de um lote. A definição destes parâmetros 
têm relação estreita com a forma (morfologia) da cidade (ver seção C ).

O Código de Obras e Edificações também tem um grande impacto na for-
ma como o desenvolvimento acontece em uma cidade. Essa norma esta-
belece regras gerais e específicas das etapas necessárias à construção dos 
imóveis, bem como as condições necessárias à boa qualidade e segurança 
dos mesmos. Entretanto, existem dois elementos que podem estar conti-
dos no Código de Obras e Edificações que se relacionam diretamente com 
os princípios de DOTS, mas que hoje, em geral, não estão alinhados com 
eles: os requisitos de estacionamento (ver Quadro 01) e a integração das 
edificações com o entorno urbano. Adequar esse código permitiria que as 
edificações se ajustassem aos objetivos do DOTS: estabelecer regras para a 
restrição ou a eliminação total de áreas destinadas para estacionamentos 
de automóveis e garantir que as edificações ajudem na criação de um en-
torno ativo e vibrante para os pedestres, com melhor integração entre os 
espaços públicos e privados.

Os requisitos mínimos de estacionamento para os novos edifícios decorrem da ideia de tornar o de-
senvolvimento imobiliário responsável pelo possível tráfego de automóveis que irá trazer. No entanto, 
esta regulamentação tende a aumentar a utilização de automóveis e, por conseguinte, o congestiona-
mento rodoviário, uma vez que a capacidade rodoviária não pode e não deve crescer ao mesmo ritmo 
que as áreas de estacionamento.

Além de aumentar o tráfego e seus impactos, as exigências mínimas de estacionamento são um incen-
tivo para a expansão da cidade, pois o aumento dos custos de construção torna financeiramente mais 
acessíveis os imóveis construídos em áreas urbanas menos consolidadas, de menor valor imobiliário, 
em geral mais distantes das centralidades da cidade e menos dotadas de infraestrutura de transporte 
público. A expansão urbana para estas áreas aumenta as vantagens dos veículos individuais motoriza-
dos sobre os modos ativos, resultando, novamente, em sua maior utilização.

As áreas de estacionamento reforçam a subutilização da propriedade urbana, pois competem com 
usos de maior valor social como habitação, comércio e serviços, escolas, unidades de saúde e áreas 
para lazer e cultura. Isto significa que o custo de oportunidade para espaços de estacionamento é 
equivalente à construção de qualquer outro uso, bem como o investimento em mobilidade urbana 
sustentável. Por exemplo, entre 2006 e 2015, no Rio de Janeiro, 42% de toda a área construída na 
cidade foram alocados para vagas de estacionamento1.

A construção dos espaços de estacionamentos exigidos pela legislação também impõe custos adi-
cionais para os incorporadores. Estima-se que cada espaço de estacionamento individual dentro das 
edificações no Brasil custa em média 25.000 reais2, que são transferidos para os proprietários e in-
quilinos por meio de preços mais elevados de venda ou locação, dificultando assim o fornecimento de 
habitação, especialmente aquelas voltadas ao mercado popular e de interesse social. 

No Brasil, ainda é difícil definir uma regulação com áreas máximas de estacionamentos fora da via, e é 
praticamente impossível estabelecer a proibição total às vagas.

Próximo aos corredores de transporte público, limitar o máximo de vagas. Exemplo de parametrização.

Fonte: Adaptado de Prefeitura de São Paulo (2017).3

Quadro 01 - Por que requisitos de estacionamento devem ser regulamentados?

1 ITDP Brasil(2017). Política de estacionamento em edificações na cidade do Rio de Janeiro: análise dos efeitos  
da legislação urbana no desenvolvimento urbano.

2 EMBARQ Brasil (2015). Gestão da Demanda por Viagens e Mobilidade Corporativa.

3 Prefeitura de São Paulo (2017). Gestão Urbana. Plano Diretor Estratégico.

Referências
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Para uso Residencial, 
não Residencial ou Misto

Até 1 vaga por unidade habitacional  
ou a cada 70m2 de área construída

Desestimulo ao uso do carro  
na Área de Estação

Mudar
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Os governos municipais dispõem ainda de outros instrumentos que po-
dem contribuir para viabilização de políticas e projetos urbanos alinhados 
ao conceito de DOTS. Entre eles, sem prejuízo de outros dispositivos pre-
vistos no Estatuto da Cidade, podemos destacar:
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Instrumentos como o IPTU Progressivo no Tempo e Parcelamento, Edificação ou Utilização Compul-
sórios (PEUC) devem ser aplicados em áreas consolidadas ou nas áreas de projetos urbanos voltados 
à promoção do DOTS (como entorno de estações e áreas ao longo dos eixos de transporte de média e 
alta capacidade) para da ocupação de lotes vazios ou subutilizados e combate à especulação imobiliária.

PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS (PEUC)

IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO E PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS (PEUC)

IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

Imóveis ou lotes ociosos 
(não edificados ou 

subutilizados)

Necessário Parcelar, 
Edificar e/ou Utilizar

Compactar

Em prazos para projeto, 
obras e conclusão  
pré-estabelecidos

Cidade compacta, que se 
desenvolve em áreas já 

consolidadas1º

ANO

PAGAMENTO PAGAMENTO

2º

ANO

IPTU + X% IPTU + 2X%sobre o valor  
do imóvel

*percentuais e fatores ilustrativos

x2 x2

Caso imóvel  
permaneça ocioso 
passados 5 anos da 
cobrança do IPTU 

Progressivo no Tempo, 
a Prefeitura pode 

desapropriá-lo

A Transferência do Direito de Construir pode ser aplicada às áreas inseridas em eixos de indução ao de-
senvolvimento urbano, onde haja a possibilidade e interesse em se aumentar a densidade, por meio da 
transferência do potencial construtivo de outros lotes da cidade, conforme disposto em lei municipal es-
pecífica baseada no Plano Diretor Municipal.

(continua na próxima página)

TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR
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Cidade com melhores 
condições de circulação  

e maior diversidade 
de oportunidades

OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

A Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) permite a construção acima do limite estabele-
cido pelo coeficiente de aproveitamento básico dos lotes, por meio do pagamento de compensação 
financeira por parte dos agentes privados. Dessa forma, o governo pode incentivar o adensamento 
em zonas específicas da cidade, para promover um melhor aproveitamento da infraestrutura urbana, 
recuperar os investimentos do poder público que tenham resultado na valorização de imóveis e re-
distribuir os benefícios para outras partes da cidade. A OODC pode ser aplicada nas áreas ao longo 
do sistema de transporte estrutural de uma cidade, por exemplo. A eficácia na utilização deste ins-
trumento depende diretamente da definição adequada de coeficientes de aproveitamento básicos e 
máximos, em uma visão integrada do desenvolvimento do território municipal.

COMO SE APLICA?

HIS

Equipamentos sociais, 
culturais, espaços  

públicos, áreas verdes

Fundo para  
Desenvolvimento 

Urbano Habitação de  
Interesse Social

Investimento em melhorias  
urbanas com carater distributivo

COEFICIENTE MÁXIMO

É necessário pagamento 
da Outorga Onerosa

Não é exigida  
contrapartida  
financeira

COEFICIENTE BÁSICO
Transporte público coletivo, 

sistema cicloviário e de  
circulação de pedestres

Misturar

Transportar Caminhar
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É importante destacar que, embora os princípios de DOTS possam ser pro-
movidos a partir de projetos urbanos em regiões específicas das cidades, 
eles devem estar harmonizados com as agendas setoriais que compõem a 
política urbana, contemplando seu território como um todo. Busca-se assim 
combater a escassez da oferta de áreas mais qualificadas para ocupação e 
a consequente supervalorização imobiliária em territórios de intervenção 
voltados a projetos urbanos alinhados ao conceito (ver seção C).

O Direito de Preempção, que estabelece a preferência para o poder público 
na aquisição de imóveis em áreas específicas estabelecidas no Plano Diretor 
Municipal, pode ser utilizado para viabilizar a aquisição de terrenos urbanos 
necessários à implementação da política urbana voltada à promoção do DOTS.

DIREITO DE PREEMPÇÃO

Imóveis sujeitos ao 
direito de preempção

PREFERÊNCIA  

PARA ADQUIRIR

PREFEITURA

A Operação Urbana Consorciada (OUC) viabiliza projetos urbanos estraté-
gicos para a promoção do desenvolvimento a partir de uma série de inter-
venções e medidas coordenadas pelo poder público, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados. A 
OUC admite um zoneamento de uso e ocupação específico para determina-
da área da cidade, com o estabelecimento de parâmetros urbanísticos es-
pecíficos em alinhamento com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor 
Municipal. A OUC é o instrumento por meio do qual se pode materializar 
projetos de DOTS em parcelas da cidade que demandam uma reforma urba-
na estrutural, como áreas de entorno de estações de transporte de média e 
alta capacidade.

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA

Integração de políticas setoriais para promoção do DOTS

Conforme mencionado anteriormente, a política urbana é a principal arti-
culadora das agendas setoriais no processo de desenvolvimento das cida-
des e regiões metropolitanas. Os princípios de DOTS enfatizam a neces-
sidade de integração do planejamento de transporte e uso do solo nesse 
processo, sendo por isso fundamental a articulação entre agendas seto-
riais que compõem a política urbana, seja do ponto de vista econômico, 
ambiental ou social.

Dentre as políticas setoriais que devem ser articuladas com as estratégias 
de DOTS no marco regulatório da política urbana municipal, destacam-se 
mobilidade, desenvolvimento econômico, habitação, educação, saúde, 
cultura, saneamento básico, segurança pública e assistência social. Prin-
cipalmente na escala metropolitana, as estratégias de DOTS devem res-
peitar os limites impostos por outras agendas setoriais importantes para 
a sustentabilidade destas regiões, como a conservação da natureza e o  
desenvolvimento rural.

Um instrumento de regulamentação relevante para a promoção do DOTS 
é a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), estabelecida pela Lei 
Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. A PNMU estabelece os cri-
térios para elaboração do plano de mobilidade urbana pelos municípios 
brasileiros, visando a integração da política de mobilidade com a política 
urbana e as suas respectivas políticas setoriais. 

Do ponto de vista da governança para a gestão das regiões metropolita-
nas,  um importante marco normativo foi firmado com o advento do Esta-
tuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015). A par-
tir deste Estatuto, os governos estaduais passaram a desempenhar papel 
como agente da governança interfederativa que envolve as três esferas 
de poder, nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas brasileiras. 
É importante ressaltar que o planejamento em escala metropolitana é fun-
damental para a sustentabilidade, tendo em vista a inter-relação na dinâ-
mica urbana das cidades que compõem estas regiões. 
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Diagrama 01 - Instrumentos urbanisticos para promoção do DOTS. Fonte: Adaptado de 
Prefeitura de São Paulo (2017). Gestão Urbana. Plano Diretor Estratégico
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Instrumentos tributários e financeiros para o financiamento  
do DOTS
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Para o financiamento de projetos de DOTS, as cidades dispõem de 
instrumentos econômicos, que podem ser tributários ou financeiros. 

O grande desafio da governança metropolitana está no fomento ao plane-
jamento e gestão compartilhada do território, sobretudo para as políticas 
de uso e ocupação do solo e de mobilidade. Para tal, o Estatuto da Metró-
pole estabelece a obrigatoriedade da elaboração do Plano de Desenvol-
vimento Urbano Integrado (PDUI) e outros instrumentos de governança.

Destacam-se alguns itens que impactam diretamente a construção de 
uma visão de DOTS para as regiões metropolitanas, a serem observados 
no PDUI:

•	Diretrizes para as funções públicas de interesse comum, incluindo 
projetos estratégicos e ações prioritárias para investimentos;

•	Macrozoneamento da unidade territorial urbana;

•	Diretrizes para articulação dos municípios no parcelamento, uso e 
ocupação do solo urbano;

•	Diretrizes para articulação intersetorial das políticas públicas afetas 
à unidade territorial urbana.

Além do PDUI, o Estatuto da Metrópole prevê outros instrumentos para 
possibilitar o desenvolvimento urbano integrado nas regiões metropolita-
nas e aglomerações urbanas. Entre eles, destacam-se as Operações Urba-
nas Consorciadas Interfederativas, os Consórcios Públicos, os Convênios 
de Cooperação, as Parcerias Público-Privadas Interfederativas e zonas 
para aplicação compartilhada dos instrumentos urbanísticos previstos no 
Estatuto da Cidade (ver Glossário). Estes são instrumentos cruciais para o 
planejamento integrado e a implementação das políticas públicas voltadas 
ao desenvolvimento urbano e à mobilidade sustentável entre os diversos 
municípios que compõem essas regiões.

Os instrumentos tributários contemplam o conjunto de impostos, taxas e 
contribuições que podem ser mobilizados em diversas esferas de gover-
no (federal, estadual e/ou municipal). Os impostos correspondem a uma 
tipologia de tributo que não possui destinação específica, como o Imposto 
sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), recolhido na esfera 
estadual, o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto Sobre 
Serviços (ISS) e o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), cuja ar-
recadação é realizada na esfera municipal. Em geral, estes impostos são 
utilizados para financiar serviços públicos e há pouca transparência sobre 
sua destinação de forma separada.

Também podem ser utilizados recursos advindos da cobrança de con-
tribuições. Dentre as fontes possíveis destacam-se a Contribuição de  
Melhoria, que permite ao poder público cobrar àqueles que se beneficiam 
do aumento de valor de sua propriedade originado por obras públicas ou 
ainda a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente so-
bre as operações realizadas com combustíveis (CIDE-combustíveis), cujos 
recursos devem essencialmente ser utilizados para financiar programas 
de infraestrutura de transportes. A CIDE-combustíveis ainda possui a 
vantagem de estar alinhada com o princípio de poluidor-pagador que per-
mite taxar modos de transporte não sustentáveis e também captar recei-
tas para custear alternativas mais eficientes. 

Nesta mesma linha, recomenda-se também que sejam explorados mecanis-
mos que permitem aumentar a arrecadação de recursos, ao mesmo tempo 
em que geram incentivos para mudanças de comportamento, como políticas 
de estacionamento rotativo em vias públicas e cobrança por congestiona-
mento (ou “pedágio urbano”) em áreas com boa oferta de transporte público.

Podem também ser utilizados instrumentos de política urbana previs-
tos pelo Estatuto da Cidade, criados com a finalidade de auxiliar nos  
processos de intervenções urbanas como a Outorga Onerosa do Direito 
de Construir (OODC), Outorgar Onerosa de Alteração de Uso (OOAU), 
IPTU Progressivo no Tempo e Certificados de Potenciais Adicionais de 
Construção (CEPAC) no contexto de Operações Urbanas Consorciadas 
(OUC) (ver Glossário). 

Por fim, existem instrumentos financeiros que contribuem para realizar  
investimentos em projetos estratégicos de forma totalmente pública ou por 
meio da cooperação dos setores público e privado. Estes podem ser tradicio-
nais, tais como empréstimo e dívida pública ou envolver maior grau de com-
plexidade como securitização e formalização de Parcerias Público-Privadas.
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Quadro 02  - Plano Diretor Estratégico de São Paulo (PDE-SP): análise das estraté-
gias sob as perspectiva do Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável.

O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo-SP1 (Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014), premiado em 2016 pela ONU-Habitat como exemplo de boas práticas no planejamento 
urbano2, evidencia a importância da integração de estratégias setoriais no ordenamento territorial 
para uma política urbana que contribua com a promoção de uma mobilidade mais sustentável. Das 
dez principais estratégias de desenvolvimento estabelecidas pelo plano, sete têm relação direta 
com os princípios de DOTS3, sendo estas:

1.	 Socializar os ganhos de produção da cidade. A definição do coeficiente de aproveitamento 1 
para toda a cidade, visando a recuperação da mais-valia fundiária gerada por investimentos pú-
blicos mediante outorga onerosa, pode viabilizar o aprimoramento das condições para circulação 
de pedestres e ciclistas, assim como a adequação da infraestrutura urbana para o adensamento 
na cidade. A ênfase na aplicação de instrumentos de garantia da função social da propriedade 
(PEUC e IPTU Progressivo no Tempo) na região central e ao longo dos eixos de transporte públi-
co pode contribuir para o adensamento de ocupação e o desenvolvimento compacto associado 
a estas áreas; 

2.	 Assegurar o direito à moradia digna para quem precisa. O aumento da área destinada às Zonas 
de Especial Interesse Social (ZEIS), o estabelecimento da cota de solidariedade e sua implemen-
tação nas regiões da cidade com boa inserção urbana, como a área central e os eixos de transpor-
te público, podem consolidar usos mistos do solo em áreas predominantemente comerciais e de 
serviços e estimular a adesão ao transporte público. A destinação de 30% dos recursos do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB) para produção de Habitação de Interesse Social (HIS) 
é uma medida importante para implementação desta estratégia; 

3.	 Melhorar a mobilidade urbana. A amplia-
ção da rede de transporte público e a des-
tinação de 30% do FUNDURB para inves-
timento em infraestrutura de transporte 
sustentável (coletivo e ativo) têm potencial 
para estimular o uso de transporte público, 
bicicletas e caminhadas; 

4.	 Qualificar a vida urbana nos bairros. A com-
binação de atividades urbanas em um mes-
mo bairro (uso misto) estimula a realização 
de caminhadas e o uso de bicicletas, além de 
propiciar o estabelecimento de um modo de 
vida menos dependente de veículos indivi-
duais motorizados (carros e motos); 

5.	 Orientar o crescimento da cidade nas pro-
ximidades do transporte público. O esta-
belecimento de parâmetros urbanísticos 
adequados contribui para o adensamento, o 
uso misto e o desenvolvimento compacto ao 
longo da rede de transporte público coleti-
vo. A criação de espaços de fruição pública é 

Figura 02 - O PDE-SP prevê concentrar o desenvolvimento 
urbano no entorno imediato dos corredores de transporte 
de média e alta capacidade, os chamados “Eixos de Estru-
turação da Transformação Urbana”. 
Fonte: Adaptado de Prefeitura de São Paulo (2017).

Referências
1 Prefeitura de São Paulo (2017). Gestão Urbana. Plano Diretor Estratégico.

2 ONU-BR (2017). Plano Diretor da cidade de São Paulo vence prêmio de agência da ONU. 

3 Moura, I. B., Oliveira, G. T., Cannataro, A. F. (2016). Plano Diretor Estratégico de São Paulo (PDE-SP):  
análise das estratégias sob a perspectiva do Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável.

de extrema importância para estimular as pessoas a caminhar e a usar a bicicleta, além de forta-
lecer o papel do espaço público enquanto local de interação social. O plano também avança em 
relação à política de estacionamento, com eliminação da exigência mínima de vagas de garagem, 
contribuindo para a redução da circulação de veículos particulares; 

6.	 Reorganizar as dinâmicas metropolitanas. As medidas associadas a esta estratégia podem po-
tencializar o acesso equilibrado às oportunidades urbanas e minimizar a necessidade de desloca-
mentos pendulares associados a longas distâncias

7.	 Promover o desenvolvimento econômico da cidade. Esta estratégia contribui para o desen-
volvimento compacto do município associado à área central da cidade e à rede de transportes 
públicos, favorecendo o desenvolvimento policêntrico da cidade, além de auxiliar a consolidação 
de um modo de vida vinculado à escala local, do bairro.

O PDE-SP revela assim que pode contribuir diretamente para o desenvolvimento mais equili-
brado do território e para a promoção do DOTS, minimizando a necessidade e as distâncias de 
deslocamento, promovendo o acesso mais equitativo às oportunidades urbanas e estimulando o 
transporte sustentável.

Figura 03 - Macrozonas, Macroáreas, Zona Urbana e Zona Rural do PDE-SP. Fonte: Adaptado de Prefeitura de São Paulo (2017).
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PROMOÇÃO DE DOTS

Uma vez identificado o marco institucional e regulatório para  
implementação do DOTS (seção A), é necessário definir as estra-
tégias a serem incorporadas aos instrumentos da política urbana 
e identificar no território o potencial para o desenvolvimento de  
projetos urbanos alinhados a este conceito. 

O objetivo desta seção é auxiliar o processo de planejamento estratégi-
co, para subsidiar a elaboração de uma política urbana alinhada ao con-
ceito de DOTS em uma cidade ou região metropolitana. Neste momento 
do processo, deve ser definida uma “visão” de desenvolvimento urbano 
associada aos princípios de DOTS, para o ordenamento do território 
contemplado. Estas estratégias devem ser referenciadas, em momento 
posterior, no arcabouço jurídico citado na seção A, que regulamenta a 
política urbana no Brasil. 

O desenvolvimento urbano ao longo dos eixos de transporte público sin-
tetiza o conceito de DOTS. Esta deve ser a base do crescimento de cida-
des compactas e sustentáveis do ponto de vista da mobilidade urbana.

O planejamento estratégico deve ainda considerar algumas questões 
importantes no ordenamento do território municipal, visando a promo-
ção de padrões de mobilidade mais sustentáveis: 

•	A contenção do espraiamento urbano, com o controle das áreas legal-
mente consideradas urbanas, visando a preservação de áreas rurais ou 
destinadas a conservação da natureza, que não contam com infraes-
trutura adequada à intensificação do processo de urbanização;
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“Áreas de Estação” como referência para o diagnóstico

A proximidade de uma estação de transporte público é um dos fatores-
-chave na escolha do modo de transporte pelos usuários. A proximidade do 
transporte público em relação às residências ou postos de trabalho implica 
em aumento significativo no número de usuários nas estações. Um aumento 
de 10% das pessoas que vivem a 800 metros de uma estação de transporte 
pode representar um acréscimo de 3,5% no número de passageiros3. 

Neste sentido, a avaliação do potencial de DOTS em corredores de trans-
porte de média e alta capacidade (trem, metrô, Bus Rapid Transit e Veículo 
Leve sobre Trilhos) deve ter como referência a análise das áreas no entor-
no de suas estações. 

3 Guerra, E., Cervero, R. (2013). Is the half-mile circle the right standard for TOD?
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CONDIÇÕES DO ESPAÇO URBANO PARA PROJETOS 
DE DOTS

Passo 3

Neste passo, procura-se identificar oportunidades e desafios à implemen-
tação de uma política e projetos de DOTS, por meio da avaliação das con-
dições do espaço urbano no entorno de estações que compõem a rede de 
transporte de média e alta capacidade em cidades e regiões metropolitanas.

O que veremos nesse Passo:

•	 Como iniciar a identifica-
ção do potencial de áreas 
de uma cidade ou região 
metropolitana para políti-
cas e projetos de DOTS?

•	 Quais temas e indicadores 
podem ser considerados 
para auxiliar este  
diagnóstico regional?

•	A promoção da equidade social, com políticas voltadas a promoção 
de habitação popular e diversidade social em áreas bem inseridas 
no contexto das cidades;

•	O equilíbrio da distribuição das oportunidades no território, com 
fomento às centralidades e o incentivo ao uso misto do solo;

•	A promoção da função social da propriedade urbana, conforme o 
Estatuto da Cidade, com o combate aos vazios urbanos e à especu-
lação imobiliária.
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Temas para avaliação das condições do espaço urbano

Para o diagnóstico das condições do espaço urbano em Áreas de Estação 
para projetos futuros de DOTS, é necessário coletar, mapear e avaliar  
informações a respeito de diferentes temas. A Ferramenta para Avaliação 
do Potencial de DOTS em Corredores de Transporte5 propõe a análise dos 
temas e métricas descritas no Diagrama 02 para cada uma das Áreas de  
Estação presentes nestes corredores.

4 ITDP (2017). Padrão de Qualidade DOTS - versão 3.0.
5  ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores  
de transporte.

Figura 04 - Esquema conceitual para ilustração das Áreas de Estação em corredores de transporte.

Fonte: ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores de transporte.

Denominadas de “Áreas de Estação”, estas podem ser delimitadas pela 
distância razoável para o acesso por caminhada às estações, conforme 
definição estabelecida pelo Padrão de Qualidade DOTS 3.0.4 Para fins de 
avaliação, sugere-se uma distância linear (“buffer”) da estação no interva-
lo entre 400 metros e um quilômetro.

estação de transporte

corredor de transporte

área de estação
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A presença de atividades complementares (mistura de usos do 
solo) na Área de Estação afeta diretamente a necessidade de des-
locamentos e suas distâncias, podendo estimular a realização de 
caminhadas e o uso da bicicleta. A avaliação das condições exis-
tentes de uso e ocupação do solo e de adensamento populacional 
da Área de Estação fornece indícios sobre as possibilidades de um 
desenvolvimento mais compacto, com maior adesão ao transpor-
te público e aos transportes ativos.

Rotas curtas e diretas estimulam a realização de caminhadas e 
o uso de bicicletas, sendo inclusive importantes para o acesso 
ao transporte público. Além disso, a integração da Área de Esta-
ção com outras regiões da cidade, através de opções variadas de 
transporte de média e alta capacidade, induz a um número maior 
de usuários se deslocando em transporte público. A avaliação das 
condições existentes de conectividade do espaço urbano na es-
cala local e na escala da cidade é importante para consolidar um 
ambiente favorável a uma mobilidade sustentável.

A existência de infraestrutura urbana adequada é essencial para 
o estímulo à realização de caminhadas e ao uso da bicicleta. A 
avaliação rápida das condições gerais existentes de circulação 
por transportes ativos (caminhada e bicicleta) na Área de Esta-
ção fornece indícios quanto ao grau de consolidação do espaço 
urbano, e ao grau de investimentos necessários na área para 
tornar os caminhos para pedestres e ciclistas minimamente se-
guros e confortáveis.

O DOTS pressupõe a existência de uma mistura não somente 
de atividades urbanas, mas de perfis socioeconômicos, para a 
promoção de cidades justas e vibrantes. A segregação espacial 
de comunidades de diferentes perfis socioeconômicos, aliada ao 
processo de periferização e espraiamento urbano de cidades e re-
giões metropolitanas no Brasil, produz efeitos negativos sobre os 
padrões de mobilidade e precisa ser combatida por meio da pro-
moção do desenvolvimento compacto e socialmente inclusivo.

A avaliação das condições existentes de infraestrutura de sane-
amento básico (rede de abastecimento de água e coleta de esgo-
to) fornece indícios quanto ao grau de consolidação do espaço 
urbano e ao grau de investimentos necessários na área. Além 
disso, estas questões são importantes para indicar se eventuais 
projetos estariam contribuindo para o desenvolvimento mais 
compacto do município e em que medida a infraestrutura local 
existente poderia comportar o adensamento populacional e de 
atividades econômicas. Conforme já explicitado na seção A, a 
avaliação da capacidade excedente nos sistemas de infraestru-
tura existentes é um pré-requisito para que seja possível aplicar 
instrumentos de captação de mais-valia fundiária e de adensa-
mento construtivo, como, por exemplo, a Outorga Onerosa do 
Direito de Construir (OODC).

Conectividade  
do Espaço Urbano

Condições de  
Circulação para  

Transportes Ativos

Diversidade  
Socioecônomica

Infraestrutura  
de Saneamento  

Básico

Uso e Ocupação  
do Solo

TEMAS PARA ANÁLISE

Diagrama 02 - Temas e métricas para análise do potencial de Áreas de Estação para o DOTS

B

 P
LA

N
E

JA
M

E
N

TO
 E

ST
R

A
T

É
G

IC
O

 

Conectar Adensar Misturar Compactar Caminhar Pedalar Transp. Público Mudar

Densidade demográfica 

Áreas monofuncionais ou incompatíveis 

Áreas residenciais com atividades complementares 

Áreas não edificadas ou subutilizadas 

Domicílios ligados à rede geral de abastecimento de água 

Domicílios ligados à rede geral de coleta de esgoto 

Densidade de quadras 

Integração do sistema de transporte de média e alta capacidade 

Elementos indutores de segregação do espaço urbano 

Domicílios com calçada no entorno 

Domicílios com iluminação pública no entorno 

Domícilios com arborização no entorno 

Distribuição de renda por pessoas residentes 
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PRINCÍPIOS DE DOTS E MÉTRICAS PARA ANÁLISE
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Dependendo da disponibilidade de métodos já consolidados nas práticas 
locais de planejamento por parte dos gestores públicos e de bases de dados 
para avaliação, outros temas podem ser incorporados à análise das condi-
ções do espaço urbano em cidades e regiões metropolitanas, sendo impor-
tante atentar para a necessidade de alinhamento das métricas e critérios de 
avaliação com os princípios de DOTS.

Ao final deste diagnóstico haverá maior clareza sobre oportunidades e de-
safios para implementação de projetos de DOTS ao longo de corredores 
de transporte, como no caso do corredor de BRT TransCarioca, no Rio de 
Janeiro-RJ, exemplificado a seguir (Figura 05). A análise do potencial de 
DOTS ao longo da rede de transporte como um todo subsidia a definição 
de estratégias de desenvolvimento para as cidades e regiões metropolita-
nas, a serem incorporadas nos instrumentos que regulamentam a política 
urbana no Brasil.
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Desempenho na Fase 1 de ava-
liação do potencial de DOTS 
em 45 estações Áreas de Esta-
ção (buffer de 400m):

14 com ALTO desempenho

19 com MÉDIO desempenho

12 com BAIXO desempenho

BRT Transcarioca

Figura 05 - Exemplo de avaliação de potencial de DOTS nas estações do corredor de BRT Transcarioca. 

Fonte:  ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores de transporte.

Áreas de Estação ou “trechos” 
 do corredor que se destacaram  
na Fase 1 da pesquisa frente aos 

temas avaliados.

10 min

10 min

ANÁLISE SOBRE A VIABILIDADE DE FUTUROS  
PROJETOS DE DOTS

Passo 4

Em complemento à análise das condições do espaço urbano ao longo dos 
corredores de transporte, a viabilidade de futuros projetos de DOTS em 
Áreas de Estação deve ser analisada por meio da percepção de partes inte-
ressadas de diferentes segmentos da sociedade (poder público, iniciativa 
privada e sociedade civil). Este passo aprofunda o entendimento de ques-
tões locais, de caráter subjetivo, que são fundamentais para a legitimação 
de propostas voltadas ao desenvolvimento urbano. As informações levan-
tadas ajudarão os agentes responsáveis a definirem o perfil mais adequa-
do dos projetos urbanos a serem incorporados nas políticas de cidades e 
regiões metropolitanas.

Dimensões para análise da viabilidade de projetos de DOTS

Para que a viabilidade de uma iniciativa de DOTS seja analisada de forma 
abrangente, a Ferramenta para Avaliação de Potencial de DOTS em Cor-
redores de Transporte6 sugere o seu estudo com base em quatro dimen-
sões: política, econômica, social e técnica. 

Para analisar cada uma das dimensões indicadas, a ferramenta elenca ques-
tões que podem ser avaliadas pela consulta a estudos técnicos prévios so-
bre os temas abordados e por meio de entrevistas junto aos representantes 
dos setores interessados (poder público, iniciativa privada e sociedade civil) 
quanto ao seu grau de viabilidade. Esta atividade pode estar incorporada 
a um processo mais amplo de participação relacionado à formulação da 
política urbana (ver seção E). O Diagrama 03 apresenta, dentro de cada di-
mensão, as questões e os grupos de atores sociais sugeridos como objeto de 
análise neste momento do processo.
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6  ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores de 
transporte.

O que veremos nesse Passo:

•	 Que atores devem ser  
engajados no planejamento 
de políticas e projetos  
de DOTS?

•	 Como considerar a  
percepção e o entendi-
mento destes atores  
na determinação das  
políticas e projetos de 
DOTS?
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Para a viabilização de um projeto de desenvolvi-
mento urbano, é fundamental tanto o engajamen-
to e articulação política quanto a utilização de 
processos participativos ao longo de sua concep-
ção. A articulação política pode se fazer necessá-
ria para a adequação de instrumentos legais, des-
tinação de recursos setoriais e estabelecimento 
de incentivos fiscais para a Área de Estação. Os 
processos participativos, imprescindíveis para a 
legitimidade e para viabilizar politicamente proje-
tos urbanos, devem ser estabelecidos por canais 
de comunicação permanentes de interação entre 
sociedade civil e poder público. 

Viabilidade 
Política

Capacidade de articulação política.

Capacidade de promoções de processos  
de planejamento participativos.

A avaliação da viabilidade social busca analisar a 
percepção da sociedade civil, representada espe-
cialmente por atores locais, sobre o papel desem-
penhado pela Área de Estação na dinâmica do ter-
ritório e sua expectativa em relação às potenciais 
mudanças trazidas com o projeto de DOTS sobre 
o espaço urbano e os padrões de mobilidade. O 
reconhecimento da Área de Estação como uma 
centralidade por seu valor simbólico, associado a 
questões culturais, históricas ou econômicas, per-
mite a preservação de sua identidade durante a 
concepção das propostas voltadas ao desenvolvi-
mento urbano. A compreensão e apropriação pela 
comunidade das mudanças na ocupação urbana e 
nos padrões de mobilidade são importantes para 
o sucesso de iniciativas de DOTS (ver seção E).

Viabilidade 
Social

Reconhecimento da área como uma  
centralidade.

Expectativa positiva em relação a mudanças 
nas condições de uso e ocupação do solo e 
dos padrões de mobilidade.

Diagrama 03 - Dimensões e questões para avaliação da viabilidade de iniciativas DOTS junto às partes interessadas
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QUESTÕES PARA AVALIAÇÃO

QUESTÕES PARA AVALIAÇÃO

Fonte:  ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores de transporte.

A promoção de iniciativas de DOTS pode exigir 
investimento de recursos públicos para a provi-
são de infraestrutura urbana e contratação de 
serviços técnicos. Isto é especialmente impor-
tante para o investimento em projetos de HIS, 
para assegurar a diversidade social e minimizar 
potenciais processos de gentrificação associa-
dos a estas iniciativas (ver Passo 5. Definição de 
estratégias para a política de DOTS). Além disso, 
a percepção da iniciativa privada sobre o poten-
cial de mercado imobiliário na Área de Estação 
permite definir a capacidade de mobilização de 
recursos privados para investimentos em em-
preendimentos imobiliários e para melhorias em 
infraestruturas urbanas.

Viabilidade 
Econômica

Disponibilidade de recursos públicos para 
investimentos.

Disponibilidade de recursos públicos para 
desenvolvimento de projetos de HIS.

Potencial de mercado.

Esta avaliação busca aprofundar, junto a técnicos 
do poder público, questões setoriais específicas, 
não abordadas na análise rápida do potencial de 
DOTS. Entre elas, destacam-se a relação da Área 
de Estação com a legislação urbana vigente, a si-
tuação legal e fundiária de áreas não edificadas, 
o perfil de utilização do sistema de transporte e 
sua capacidade de suportar um adensamento po-
pulacional. Além do sistema de transporte, outras 
infraestruturas (como  saneamento e telecomuni-
cações) e serviços públicos (como educação, saú-
de, segurança pública e assistência social) tam-
bém devem ter suas capacidades analisadas. Por 
exemplo, como já colocado na seção A, a iniciativa 
DOTS na Área de Estação deve necessariamente 
estar alinhada aos instrumentos de planejamento 
municipal ou metropolitano (como o Plano Dire-
tor) para que seja legalmente corroborada.

Viabilidade 
Técnica

Equilíbrio entre produção e atração de  
viagens na Área de Estação e capacidade  
do serviço de transporte público para o 
adensamento.

Relação da legislação urbana vigente com 
princípios de DOTS e inserção da Área de  
Estação no plano diretor e em planos setoriais.

Situação legal de áreas não edificadas 
ou subutilizadas.
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QUESTÕES PARA AVALIAÇÃO

QUESTÕES PARA AVALIAÇÃO
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Engajamento de atores sociais variados (partes interessadas)

Neste processo, devem ser englobados atores sociais presentes nas regiões 
atendidas pelos corredores e Áreas de Estação que atuem tanto nos setores 
público e privado quanto na sociedade civil. Os agentes responsáveis pelo 
desenvolvimento do processo de planejamento de políticas e projetos de 
DOTS devem engajar atores de diferentes perfis, para garantir a legitimi-
dade das propostas e seu alinhamento frente às expectativas dos grupos 
diretamente afetados.

Para o mapeamento de partes interessadas na implementação de políti-
cas e projetos de DOTS, sugere-se considerar as orientações contidas no 
Quadro 03.

A consolidação de canais de diálogo no poder legislativo, nas asso-
ciações da sociedade civil e na iniciativa privada que atua na Área de 
Estação, ajuda a perenizar as bases da política urbana (ver seção E).  
Estas conexões são também importantes para a resolução de  
dúvidas e a minimização de conflitos que possam vir a surgir  
durante o desenvolvimento de determinado projeto. 
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Quadro 03 - Mapeamento das Partes Interessadas

O mapeamento de partes interessadas é um processo de pesquisa, debate e discussão colaborativa 
capaz de identificar, a partir de múltiplas perspectivas, os principais atores sociais relacionados a 
um projeto¹.

Alguns exemplos de atores sociais relacionados a projetos de DOTS incluem:

•	Comunidade local: associações de bairro ou moradores das Áreas de Estação e região onde o 
corredor de transporte está inserido (ver seção E);

•	Iniciativa privada: comerciantes, prestadores de serviço e empresários com atuação na Área 
de Estação e na região onde o corredor de transporte está inserido, assim como incorporadores 
imobiliários (construção e comercialização de imóveis) ou respectivas associações (ex. ADEMI/
RJ ou SECOVI/SP) atuantes na região;

•	Poder público: representantes dos poderes executivo e legislativo de diferentes esferas de 
governo (municipal, estadual e federal) atuantes na região onde as Áreas de Estação estão 
localizadas (ex. vereadores envolvidos com os temas da mobilidade e do desenvolvimento 
urbano, agentes técnicos de Secretarias Municipais de Urbanismo, Transportes, Habitação e 
Meio Ambiente, subprefeitos, presidentes de Comissões de Transportes ou Assuntos Urbanos 
nas respectivas câmaras);

•	Organizações da sociedade civil: associações, sindicatos, universidades, movimentos populares 
e ONGs com atuação relacionada à inclusão social, trabalho, desenvolvimento urbano, mobilida-
de, meio ambiente e cultura.

Referências

¹ Business for Social Responsibility - BSR (2012). Back to basics: how to make stakeholder engagement meaningful for 
your company.

O processo pode ser dividido nas seguintes 
fases:

1.	 Identificar: listar grupos, organizações e pes-
soas relevantes;

2.	 Analisar: compreender a perspectiva e a  
relevância de cada um dos atores sociais  
identificados;

3.	 Mapear: visualizar relações com os objetivos 
do projeto e entre os atores sociais;

4.	 Priorizar: ranquear os atores sociais e identi-
ficar as principais questões associadas a eles.

O processo de mapeamento das partes interes-
sadas é tão importante quanto seus resultados, e 
sua qualidade depende diretamente do conheci-
mento dos participantes em relação ao projeto.

DOTS

Iniciativa 
Privada

Sociedade 
Civil

Poder 
Público
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Quadro 04 - Avaliação do potencial de DOTS em corredores de trans-
porte no planejamento da região metropolitana de São Paulo (RMSP)

Para auxiliar o processo de planejamento estratégico visando a adoção do conceito de DOTS no plane-
jamento de cidades e regiões metropolitanas, o ITDP Brasil lançou em 2016 a “Ferramenta de Avalia-
ção do Potencial de DOTS em Corredores de Transporte”1. Por meio da avaliação de temas e métricas 
relacionadas aos princípios de DOTS, a ferramenta permite a realização de um diagnóstico preliminar 
para a identificação de oportunidades e desafios à implementação de projetos urbanos no entorno 
das estações de transporte de média e alta capacidade. Os resultados obtidos podem subsidiar a de-
finição de estratégias de desenvolvimento urbano, visando o estímulo ao transporte sustentável e a 
padrões de mobilidade menos dependentes de veículos individuais motorizados.

Planejamento metropolitano - A Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (Emplasa) iniciou 
em 2015 o processo de elaboração do Plano de  Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), conforme determinado pelo Estatuto da Metrópole. Aproveitan-
do a oportunidade de elaboração do PDUI, a Emplasa firmou em 2016 um Convênio de Cooperação 
Técnica com o ITDP Brasil, para a realização de uma pesquisa sobre o potencial de DOTS em corredo-
res de transporte na RMSP, com o objetivo de trazer insumos para o processo de planejamento.

Figura 06 - Corredores de transporte público de média e alta capacidade na Sub-região Oeste da RMSP.

Fonte: Emplasa/ITDP Brasil (2017)

Corredores de transporte avaliados - A pesquisa foi aplicada em cinco corredores de transporte pú-
blico de média e alta capacidade em operação, implantação e planejamento, sendo dois de trens me-
tropolitanos sob gestão da CPTM (Linha 8 – Diamante / Expresso Oeste – Sul e Linha “Arco Sul”, Rio 
Negro – Taboão) e três de ônibus metropolitanos sob gestão da EMTU (Corredor Itapevi – São Paulo/
Butantã, Corredor Itapevi – Cotia e Corredor Alphaville)2. Estes corredores se encontram localizados 
nos municípios de Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco e Santana do Parnaíba, na sub-região 
Oeste da RMSP.

Potencial da rede de transporte para o desenvolvimento urbano - Foram avaliadas 96 Áreas de Es-
tação ao longo dos cinco corredores de transporte contemplados na pesquisa. Destas, 31% apresen-
taram desempenho alto nas métricas avaliadas. O corredor de transporte que apresentou melhor de-
sempenho nas métricas avaliadas foi o corredor de ônibus metropolitano Itapevi – São Paulo/Butantã, 
em fase de implantação, com 48% das Áreas de Estação obtendo desempenho “alto”. O tema com  
melhor desempenho foi “Saneamento Básico”, onde a rede de transporte como um todo obteve 72% 
dos pontos possíveis. O tema com resultado menos satisfatório foi “Conectividade do Espaço Urbano” 
(42% dos pontos possíveis), tendo o corredor de ônibus Alphaville (planejado pela EMTU) apresentado 
o pior desempenho dentre os avaliados, com apenas 19% dos pontos possíveis.

Integrando agendas - A pesquisa foi apresentada aos representantes das prefeituras dos municípios 
da região metropolitana e às empresas públicas gestoras dos corredores de transporte (EMTU, Metrô 
e CPTM). Esta atividade foi importante para o diálogo no processo de planejamento entre a Emplasa, 
os gestores municipais e de transporte responsáveis pelos corredores, e para identificar as possíveis 
barreiras e oportunidades para a elaboração de estratégias e projetos de DOTS.

Referências
1 ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores de transporte.

2 Emplasa/ITDP Brasil (2017). Avaliação do Pontencial de Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS). 
Corredores de Transporte na Sub-região Oeste da Região Metropolitana de São Paulo.

3 Emplasa (2011). Por dentro da Região Metropolitana de São Paulo - RMSP. São Paulo: Emplasa, junho de 2011.

Figura 07 e 08 - Uso e Cobertura do Solo (mapa esq.) e Resultados obtidos (mapa dir.) na avaliação das Áreas de Estação do 
Corredor Itapevi – São Paulo / Butantã.

Fonte: Emplasa/ITDP Brasil (2017)
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DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS PARA PROMOÇÃO  
DO DOTS

Passo 5

A execução dos passos 3 e 4 provê informações importantes para a defini-
ção de estratégias de DOTS para corredores de transporte público. A aná-
lise dos resultados possibilita a identificação de oportunidades e desafios 
em cada uma das Áreas de Estação, auxiliando a criação de uma “visão” 
de desenvolvimento urbano para estes corredores. Isto permitirá identi-
ficar mais adiante o perfil de projeto mais adequado a ser implementado 
em cada área e as condições para o sucesso de uma iniciativa DOTS. Estas 
questões devem ser levadas em consideração na seção C, quando do deta-
lhamento da proposta de intervenção urbana nas Áreas de Estação. 

O Diagrama 04 apresenta alguns exemplos de estratégias e instrumentos 
urbanísticos que podem vir a ser utilizados para auxiliar a consolidação 
de aspectos do desenvolvimento urbano ligados aos princípios de DOTS 
frente às condições observadas no território7.

7 ITDP México (2015). Guía de implementación de políticas y proyectos de Desarrollo  
Orientado al Transporte.

O que veremos nesse Passo:

•	 Como definir as estraté-
gias para promoção do 
DOTS considerando as 
oportunidades e os  
desafios observados?

•	 O que deve ser considera-
do na priorização de áreas 
para desenvolvimento de 
um projeto de DOTS?
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SITUAÇÃO

POTENCIAL DOTS

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO POTENCIAL

Concentração de empregos e 
equipamentos

Aumentar a densidade 
residencial para garantir a 

proximidade com empregos, 
serviços e transportes.

Estratégias

•	 Promover o adensamento residencial de acordo com a capacidade 
de suporte da infraestrutura urbana da área.

•	 Promover habitação popular. 

Instrumentos

•	 Zoneamento urbano

○	 Incentivar ao uso residencial para estímulo ao uso misto do solo 
urbano.

○	 Assegurar a existência de diferentes tipos de moradias com pes-
soas de diferentes faixas de renda e estruturas familiares, com o 
estabelecimento de ZEIS e a aplicação de cota de solidariedade, 
por exemplo.

○	 Promover incentivos à produção de habitação popular, com 
oferta de potencial construtivo sem cobrança de OODC.

Área central degradada com 
grande quantidade de imóveis 

e terrenos desocupados ou 
subutilizados

Utilizar os imóveis e terrenos 
desocupados para fornecer 

maior quantidade de residên-
cias e atividades  

complementares.

SITUAÇÃO

POTENCIAL DOTS

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO POTENCIAL

Estratégias

•	 Promover o uso misto por meio da distribuição equilibrada de ati-
vidades complementares (habitação, comércio, serviços, lazer e 
outros).

•	 Promover habitação popular.

•	 Promover a requalificação urbana.

Instrumentos

•	 Zoneamento urbano 
○ Incentivar o uso residencial para estímulo ao uso misto do solo 
      urbano.

•	 Aplicar o Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios em 
terrenos e lotes não edificados ou subutilizados.

•	 Aplicar o IPTU progressivo no tempo em imóveis desocupados.

•	 Adquirir (direito de preempção) ou disponibilizar terras por parte do 
governo.

•	 Estabelecer OUC para aplicação de instrumentos de captação de 
mais valia fundiária (CEPAC) visando a requalificação urbana da área.
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Urbanização consolidada  
e baixa densidade demográfica 

no contexto da cidade 

Aumentar a densidade 
residencial com atividades 

complementares (uso misto)

Estratégias

•	 Promover adensamento residencial de acordo com a capacidade 
de suporte da infraestrutura urbana da área.

•	 Promover o uso misto por meio da distribuição equilibrada de ati-
vidades complementares (habitação, comércio, serviços, lazer e 
outros).

•	 Promover habitação popular. 

Instrumentos

•	 Zoneamento urbano

○	 Aumento do potencial construtivo por meio de instrumentos 
que permitam a captação de mais-valia fundiária e a redistribui-
ção de investimentos, como a OODC.

○	 Aumentar a densidade mínima permitida na produção habita-
cional por meio de parâmetros urbanísticos como a cota parte 
máxima de terreno.

○	 Assegurar a destinação equilibrada de área construída nas edifi-
cações, considerando atividades complementares (uso misto).

○	 Assegurar a existência de diferentes tipos de moradias com pes-
soas de diferentes faixas de renda e estruturas familiares, com o 
estabelecimento de ZEIS e a aplicação de cota de solidariedade, 
por exemplo.

SITUAÇÃO

POTENCIAL DOTS

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO POTENCIAL



60 61

B

 P
LA

N
E

JA
M

E
N

TO
 E

ST
R

A
T

É
G

IC
O

 

Requalificação urbana, aliada 
a medidas para manutenção 
da população local por meio 
da provisão de estratégias 
para promoção de moradia 

digna.

SITUAÇÃO

POTENCIAL DOTS

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO POTENCIAL

Presença de assentamentos 
informais, com carência de 

infraestrutura urbana e 
baixo nível socioeconômico

SITUAÇÃO

POTENCIAL DOTS

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO POTENCIAL

Estratégias

•	  Promover o uso misto por meio da distribuição equilibrada de 
atividades complementares (habitação, comércio, serviços, lazer 
e outros).

•	 Promover habitação popular. 

Instrumentos

•	 Zoneamento urbano

○	 Assegurar a destinação equilibrada de área construída nas edi-
ficações, considerando atividades complementares (uso misto).

○	 Assegurar a existência de diferentes tipos de moradias com 
pessoas de diferentes faixas de renda e estruturas familiares, 
com o estabelecimento de ZEIS e a aplicação de cota de solida-
riedade, por exemplo.

○	 Promover incentivos à produção de habitação popular, com 
oferta de potencial construtivo sem cobrança de OODC.

Concentração de uso 
residencial com alto padrão 

socioeconômico.

Incentivar o uso do solo misto, 
com atividades complementa-

res e diversidade social

Estratégias

•	 Implementar programa de habitação popular, contemplando  
diferentes estratégias para provisão de moradia digna.

•	 Promover o uso misto por meio da distribuição equilibrada de  
atividades complementares (habitação, comércio, serviços, lazer e 
outros).

•	 Implantar equipamentos sociais e áreas de lazer públicas.

Instrumentos

•	 Zoneamento urbano

○	  Assegurar a existência de diferentes tipos de moradias com pes-
soas de diferentes faixas de renda e estruturas familiares, com o 
estabelecimento de ZEIS e a aplicação de cota de solidariedade, 
por exemplo.

•	 Combater a especulação imobiliária, com aplicação do Parcela-
mento, Edificação ou Utilização Compulsórios em terrenos e lotes 
não edificados ou subutilizados.

•	 Promover captação de mais valia fundiária no município (OODC) 
para investimento na área, com o estabelecimento de coeficientes 
de aproveitamento básico e máximo para o território com um 
todo, de acordo com a disponibilidade de infraestrutura urbana.

•	 Exercer o direito de preempção, no qual o governo adquire terras para 
construção de equipamentos sociais e a criação de espaços de lazer.

SITUAÇÃO

POTENCIAL DOTS

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO POTENCIAL

Área central degradada, com 
alta concentração de imóveis 

e terrenos pertencentes ao 
governo

Disponibilizar terras do 
governo com excelente loca-
lização para implantação de 

projetos e empreendimentos 
que cumpram com a função 

social da propriedade urbana.

Estratégias

•	 Evitar espaços subutilizados em imóveis e terrenos pertencentes 
ao governo.

•	 Promover habitação popular.

•	 Promover a requalificação urbana.

Instrumentos

•	 Zoneamento urbano

○	 Assegurar a destinação equilibrada de área construída nas edifi-
cações, considerando atividades complementares (uso misto).

○	 Assegurar a existência de diferentes tipos de moradias com pes-
soas de diferentes faixas de renda e estruturas familiares, com o 
estabelecimento de ZEIS e a aplicação de cota de solidariedade, 
por exemplo.

○	 Promover incentivos à produção de habitação popular, com 
oferta de potencial construtivo sem cobrança de OODC.

•	 Estabelecer OUC para aplicação de instrumentos de captação de 
mais valia fundiária (CEPAC) visando a requalificação urbana da área.

A definição da estratégia para promoção do DOTS deve estar alinhada à 
orientação da política urbana adotada pelo município ou pelos agentes 
responsáveis pela gestão metropolitana no processo de planejamento. 
Para que esta estratégia possa contribuir com o desenvolvimento urba-
no sustentável, devem ser considerados os aspectos ambientais, sociais e 
econômicos desse processo, perante o contexto local de cada cidade ou 
região metropolitana.

Por exemplo, uma Área de Estação marcada pela presença de assenta-
mentos informais pode apresentar condições mais desafiadoras para 
a promoção de DOTS, tendo em vista a necessidade de mobilização de 
recursos para investimentos em infraestrutura urbana. Porém, o poder 
público municipal pode entender que esta seria uma área prioritária em 
termos de investimento, algo desejável no sentido de promover cidades 
mais inclusivas socialmente, o que pode contribuir ainda para o estímulo 
ao transporte sustentável.

A avaliação completa da rede de transporte de média e alta capacidade 
pode fornecer subsídios em nível metropolitano para a implementação de 
uma política urbana que considere os princípios de DOTS. Para tal, as es-
tratégias definidas precisam ser formalizadas por meio dos instrumentos 
que regulam a política urbana em nível municipal e metropolitano no Bra-
sil, indicadas na seção A deste guia.
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Diagrama 04 - Exemplos de estratégias e instrumentos de política urbana para promoção de DOTS.

Fonte: ITDP México (2015 - adaptado). Guía de implementación de políticas y proyectos de 
Desarrollo Orientado al Transporte.
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Quadro 05  - Operações Urbanas Consorciadas como instrumentos de  
promoção do DOTS

Trazer vitalidade a áreas urbanas esvaziadas e bem localizadas. Esse é um desafio comum a gran-
des metrópoles brasileiras como São Paulo e Belo Horizonte. Na tentativa de reverter o estado de 
degradação urbana encontrado em Áreas de Estação ao longo de importantes corredores de trans-
porte e promover um desenvolvimento compacto, as duas vêm recorrendo a Operações Urbanas 
Consorciadas e outros instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade.

OUC no entorno de corredores de transporte em São Paulo - Em São Paulo, mais precisamente na 
região do entorno do rio Tamanduateí e nos entornos do BRT Expresso Tiradentes, linha 2 do Metrô 
e linha 10 da CPTM, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano desenvolveu a Operação 
Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí (OUCBT), para alcançar um maior aproveitamento 
dos terrenos vagos de antigas indústrias e a implantação de novas oportunidades de habitação, ati-
vidades econômicas e empregos1. São 16,7 km² e sete bairros diretamente contemplados pela OUC. 
A proposta tem origem nos primeiros estudos da Operação Urbana Diagonal Sul, de 2002, e foi 
revisada em 2014, a partir da aprovação do Plano Diretor Estratégico de SP. 

Figura 09 - Mecanismos de promoção da qualidade  
da vida urbana dentro da área da OUCBT.

Fonte: Prefeitura de São Paulo (2015).

Figura 10 - Propostas de adensamento populacional  
por setor na OUCBT. 

Fonte: Prefeitura de São Paulo (2015).

OUC no entorno de corredores de transporte em Belo Horizonte - Em Belo Horizonte, ao longo 
do BRT Antônio Carlos e da seção do Metrô que se estende da Av. dos Andradas, ao Leste, até a Via  
Expressa ao Oeste, a Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento Urbano desenvolveu a Ope-
ração Urbana Consorciada Antônio  Carlos/Pedro I – Leste-Oeste (OUC ACLO), para reverter um 
cenário de maior densidade nos bairros do entorno do que nos próprios corredores de transporte, 
que concentram por sua vez muitos usos que não oferecem condições de adensamento populacio-
nal2. São 29,9 km² e 99 bairros diretamente contemplados pela OUC. A proposta começou a ser 
discutida publicamente em 2013 e foi revisada em 2015. 

Diagnóstico da OUC ACLO em Belo Horizonte: presença de 
usos que não oferecem condições de adensamento popula-
cional nas quadras adjacentes ao corredor.

Foto: Prefeitura de Belo Horizonte (2015).

Figura 11 - Modelos de ocupação presentes na proposta da 
OUC ACLO, com priorização de adensamento nas quadras 
adjacentes ao corredor e preservação de ZEIS e áreas verdes.

Fonte: Prefeitura de Belo Horizonte (2015).

Referências
1 Prefeitura de São Paulo (2015).  Gestão Urbana. Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí.

2 Prefeitura de Belo Horizonte (2015). Operação Urbana Consorciada Antônio Carlos/Pedro I – Leste-Oeste.

3 ITDP Brasil (2015). Legislação urbana e corredores de transporte nas grandes cidades brasileiras.

Características comuns - Em ambos os casos, os instrumentos aplicados apresentam algumas  
características comuns, como:

•	Diagnóstico intersetorial das áreas de intervenção;

•	Tentativa de fortalecimento da participação popular por processo de consulta pública  
(ver Quadro 12, seção E);

•	Utilização de mais-valia fundiária (por CEPAC) para melhoria nas condições de mobilidade por 
modos coletivos e ativos e criação de equipamentos públicos;

•	Restrição ao uso do automóvel particular por meio de limite à construção de garagens em novos 
empreendimentos;

•	Incentivos e utilização de instrumentos urbanísticos específicos para aumento da mistura de 
usos, concentração de população e oportunidades de emprego onde possível;

•	Priorização da produção de Habitação de Interesse Social, em áreas bem localizadas.

Formalização necessária - Apesar de as propostas já terem avançado e sido discutidas com os agentes 
locais, ambas ainda apresentam desafios. Em primeiro lugar, as propostas ainda não foram formaliza-
das, devendo ainda passar por um processo de discussão na Câmara de Vereadores. Em segundo lugar, 
é de se atentar que a extensão territorial de propostas de OUC pode dificultar a atuação da iniciativa 
privada e o sucesso da mesma. Ressalta-se assim a necessidade de mapear e estabelecer laços com os 
atores sociais desde o início do processo de planejamento e implementação de projetos urbanos em 
nível de bairro.
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PROJETOS URBANOS  
NA ESCALA DO BAIRRO

SE
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Ã
O

IMPLEMENTAÇÃO  
DE PROJETOS EM  

ÁREAS DE ESTAÇÃO

Para a viabilização de um projeto urbano na escala do bairro  
associado à estratégia de DOTS descrita na seção B, alguns passos 
precisam ser considerados, para auxiliar governos e comunidades 
afetadas a identificar a escala e o modelo de desenvolvimento ade-
quado para a área contemplada.

Conforme apontado anteriormente, para fins de planejamento estratégi-
co é recomendado um raio de até um quilômetro ao redor de uma estação 
de transporte de média e alta capacidade como referência para a delimi-
tação e análise de uma Área de Estação. Entretanto, para o detalhamento 
do projeto urbano, é necessário considerar a adequação destes limites aos 
objetivos da proposta e ao tecido urbano.

 Para que o projeto urbano em nível local se integre ao marco regulatório 
que orienta a política urbana de uma cidade ou região metropolitana, este 
pode estar integrado: (i) a um ou mais programas setoriais (transporte, 
habitação, saneamento básico e outros) relacionados ao desenvolvimento 
urbano ou (ii) a uma área de gestão estratégica ou território de interven-
ção definido por meio de instrumentos urbanísticos, como, por exemplo, 
uma Operação Urbana Consorciada (OUC), conforme previsto no Estatu-
to da Cidade (seção A).

Figura 12 - Adequação dos limites da Área de Estação ao tecido urbano.

Fonte: ITDP Brasil
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ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E  
FINANCIAMENTO DO PROJETO

Passo 6

A implementação do projeto urbano deve incluir a definição da  
estrutura de governança e financiamento, ou seja, a identificação dos  
atores responsáveis pela condução e financiamento das atividades. Para 
esta etapa, é essencial que o governo local (especialmente municipal)  
tenha decidido sua forma de participação na implementação do projeto 
de DOTS (ver o Diagrama 05). 

Diagrama 05 - Formas de participação do governo local em projetos urbanos voltados à  
promoção de DOTS. 

Fonte: ITDP México (2015 - adaptado). Guía de implementación de políticas y proyectos de 
Desarrollo Orientado al Transporte.

O que veremos nesse Passo:

•	 Como definir o papel do 
poder público e da inicia-
tiva privada na execução 
e no financiamento do 
projeto de DOTS?

O Ministério das Cidades é o interlocutor preferencial para acesso a fon-
tes de financiamento federal para o projeto, que podem estar voltadas à 
implementação de políticas setoriais relacionadas ao tema, como mobili-
dade urbana, habitação e saneamento básico (seção A). 

Além de fontes de financiamento federal, fundos internacionais podem 
contribuir para os projetos de DOTS. Estes financiamentos podem ser 
obtidos por meio de bancos de desenvolvimento bilaterais, por exemplo, 
que em geral destinam-se a apoiar políticas de mitigação das mudanças 
climáticas e promoção do desenvolvimento sustentável (Banco Mundial, 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco de Desenvolvimento 
da América Latina e outros).

Posteriormente, o governo local pode negociar com o setor privado uma es-
tratégia de desenvolvimento conjunta de projetos de DOTS (Diagrama 06).

•	 Desenvolver projetos estratégicos em parceria com o setor privado.

•	 Disponibilizar terrenos públicos para projetos de DOTS.

•	 Fornecer incentivos para o DOTS.

•	 Financiar a implementação de infraestrutura para a mobilidade.

•	 Regulamentar e estabelecer padrões para o DOTS.M
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Financiamento 
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Diagrama 06 - Participação do setor privado no financiamento de projetos urbanos voltados 
à promoção de DOTS. 

Fonte: EPA (2006). Anatomy of Brownfields Redevelopment.

Nesta etapa, deve-se apresentar aos incorporadores e proprietários  
interessados as premissas básicas do projeto urbano e as estratégias para 
implementação, além de solicitar propostas de interesse8. Esta ação vai 
auxiliar o setor privado a compreender a proposta e contribuir com inves-
timentos para a promoção do DOTS na região. 

A força do mercado imobiliário presente na área interfere diretamente 
no nível de participação dos incorporadores interessados. Em “mercados 
aquecidos”, que têm elevado potencial de desenvolvimento, é mais viável 
exigir contrapartidas de incorporadores para financiar a construção de 
infraestruturas de mobilidade e espaços públicos associados aos empre-
endimentos, tendo em vista o potencial ganho de capital proveniente de 
decisões de governo que gerem valorização imobiliária. Este cenário é 
ideal para aplicação de instrumentos de captação de mais-valia fundiária 
direcionados a investimentos no território do projeto.

Note-se que sempre haverá tensão entre as metas e objetivos de  
orgãos governamentais e instituições privadas. Embora muitos possam ser  
compatíveis, também podem surgir contraposições. Portanto, esta etapa  
envolve um exercício de negociação para ambos os setores chegarem a um 
acordo, tendo sempre o interesse público como prioridade.

8 No Brasil, este processo pode ser formalizado por meio do Procedimento de Manifestação 
de Interesse (PMI), por exemplo, que permite a “apresentação de projetos, levantamentos, 
investigações ou estudos, por pessoa física ou jurídica de direito privado, com a finalidade de 
subsidiar a administração pública na estruturação de empreendimentos objeto de concessão 
ou permissão de serviços públicos, de parceria público-privada, de arrendamento de bens 
públicos ou de concessão de direito real de uso” (conforme Decreto Federal nº 8.428, de 2 
de abril de 2015).
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DIAGNÓSTICO DETALHADO DA ÁREA DE ESTAÇÃO

Passo 7

Posteriormente à definição do território de intervenção do projeto urba-
no, sendo este composto por uma ou mais Áreas de Estação, é necessário 
recolher informações para um diagnóstico mais aprofundado, visando a 
melhor compreensão sobre as condições do ambiente urbano. O Diagra-
ma 04 apresenta alguns exemplos de informações a serem coletadas para 
subsidiar a concepção do projeto.

Diagrama 07 - Temas e informações sugeridos para aprofundamento do diagnóstico na Área de Estação.

O que veremos nesse Passo:

•	 Como aprofundar o diag-
nóstico sobre a Área de  
Estação onde será propos-
to um projeto de DOTS?

•	 Quais temas e indicadores 
devem ser considerados 
para auxiliar este  
diagnóstico local?

•	Oferta e capacidade da rede de saneamento básico (água 
potável, coleta de esgoto, drenagem e coleta de lixo).

•	Oferta e capacidade da rede de fornecimento de energia 
(elétrica e gás).

•	Oferta e capacidade da rede de telecomunicações.

•	Capacidade viária e estoque de vagas para veículos individu-
ais motorizados (nas vias e fora da vias públicas).

•	Oferta  e capacidade de equipamentos públicos de educa-
ção, saúde, segurança pública, cultura, esporte e lazer.

Infraestrutura urbana 
e serviços público

Uso e ocupação do solo

•	Uso do solo (mapeamento) e sua relação com o ambiente 
construído (gabaritos, área construída total, coeficientes de 
aproveitamento e outros parâmetros) com base nos cadas-
tros municipais.

•	Aspectos socioeconômicos e demográficos da população  
residente (faixa de renda, escolarização, composição etária, 
de gênero e raça).

•	Oferta de empregos formais/informais e taxa de desemprego.

•	Oferta e demanda por habitação popular e moradia digna 
(Habitação de Interesse Social, Habitação de Mercado 
Popular, loteamentos informais e favelas).

Fonte: ITDP México (2015 - adaptado). Guía de implementación de políticas y proyectos de 
Desarrollo Orientado al Transporte.
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Além do desenvolvimento do projeto, ressalta-se que estas e outras in-
formações complementares são normalmente exigidas pelo poder públi-
co municipal para a composição de estudos técnicos (Estudos de Impacto 
Ambiental - EIA e Estudos de Impacto de Vizinhança - EIV, por exemplo) e 
para a análise da viabilidade ambiental de projetos urbanos. Estes estudos 
são contemplados dentre os instrumentos de política urbana definidos 
pelo Estatuto da Cidade (ver seção A).

Além destas informações sobre o território contemplado pelo projeto 
urbano, é necessário recolher informações para o aprofundamento da 
análise das condições locais observadas frente os princípios de DOTS. 
Para dar suporte à coleta e análise de dados sobre o tema, o ITDP sugere 
a utilização do Padrão de Qualidade DOTS 3.0.9 Ele propõe uma metodo-
logia de avaliação de projetos urbanos e empreendimentos sob a ótica 
dos princípios de DOTS, que pode ser utilizada para fins de diagnóstico. 
O Diagrama 08 apresenta as métricas e os princípios de DOTS propostos 
pela ferramenta.

9  ITDP (2017). Padrão de Qualidade DOTS - versão 3.0. 

•	Oferta de estabelecimentos comerciais e de serviços  
(cotidianos e eventuais).

•	Oferta de empregos formais/informais por atividade  
econômica.

Dinâmica econômica

•	Mapeamento de áreas e imóveis tombados pelos órgãos 
competentes por seu valor histórico, cultural, paisagistico e 
ambiental.

•	 Existência de manifestações culturais de caráter comunitário.

•	Grupos da sociedade civil organizada com atuação local  
mobilizados em torno de questões comunitárias e relacio-
nadas a agenda urbana.

Patrimônio histórico, 
cultural e ambiental
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Densidade não residencial 
Densidade não residencial em comparação  
com as melhores práticas observadas em  
empreendimentos e Áreas de Estação similares.

Densidade residencial 
Densidade residencial em comparação com  
as melhores práticas observadas em empreendi-
mentos e Áreas de Estação similares.

Adensar

Calçadas 
Porcentagem dos segmentos de calçada que são 
seguros e acessíveis a todos.

Travessias 
Porcentagem das interseções com travessias de 
pedestres seguras e acessíveis a todos, em todas  
as direções.

Fachadas visualmente ativas 
Porcentagem dos segmentos de calçada com cone-
xão visual às atividades no interior dos edifícios.

Fachadas fisicamente permeáveis 
Número médio de lojas, entradas de edifícios e 
outros acessos de pedestres por cada 100 metros 
de face de quadra.

Sombra e abrigo 
Porcentagem dos segmentos de calçada que apre-
sentam elementos adequados de sombra e abrigo.

Caminhar

Inserção urbana 
Número de lados do empreendimento  
adjacentes a áreas já urbanizados. 

Opções de transporte coletivo 
Número de opções de transporte coletivo  
acessíveis a pé.

Compactar

Diagrama 08- Princípios e métricas conforme proposto pelo Padrão de Qualidade DOTS 3.0.
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Quadras pequenas 
Comprimento da maior quadra, considerando  
seu lado mais longo.

Conectividade priorizada 
Relação entre o número de interseções  
de pedestres e o número de interseções de  
veículos motorizados.

Conectar
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Distância de caminhada ao transporte coletivo

Distância de caminhada (metros) até a estação 
mais próxima de transporte coletivo de média e 
alta capacidade ou serviço complementar.

Transporte 
Público

Fonte: ITDP (2017) Padrão de Qualidade DOTS 3.0

Rede cicloviária 
Acesso a uma rede de vias com condições  
seguras para o uso de bicicletas. 

Estacionamento para bicicletas nas estações  
de transporte coletivo 
Há instalações seguras e com múltiplas vagas de 
estacionamento para bicicletas em todas as esta-
ções de transporte de média e alta capacidade. 

Estacionamento para bicicletas nos edifícios 
Porcentagem de edifícios que oferecem  
estacionamento amplo e seguro para bicicletas.

Acesso de bicicletas aos edifícios 
Os edifícios permitem o acesso de bicicletas ao seu 
interior e a sua guarda em espaços controlados 
pelos moradores.

Pedalar
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Estacionamento fora da via 
Área total construída dedicada a estacionamento 
fora da via como porcentagem da área total do  
terreno ocupado pelo empreendimento.

Densidade de acessos de veículos motorizados 
Número médio de acessos para veículos motoriza-
dos por cada 100 metros de face de quadra.

Área das pistas de rolamento 
Área total das vias usadas por automóveis para 
circular ou estacionar como porcentagem da área 
total do terreno ocupado pelo empreendimento.

Mudar

Usos complementares 
Usos residencial e não residencial combinados 
na mesma quadra ou em quadras adjacentes.

Acesso a serviços locais 
Porcentagem de edifícios cuja distância de 
uma escola primária, de uma unidade de saúde 
ou farmácia e de um fornecedor de alimentos 
frescos pode ser percorrida a pé.

Acesso a parques e espaços de lazer 
Porcentagem de edifícios cuja distância a pé  
de um parque ou espaço de lazer público é de  
no máximo 500 metros.

Habitação popular 
Porcentagem do total de unidades residenciais 
voltadas à habitação popular (habitação de 
interesse social ou de mercado popular).

Preservação de moradias
Porcentagem de famílias que residiam na área 
antes do projeto e que foram mantidas ou realo-
cadas para outro endereço a curta distância de 
caminhada. 

Preservação de negócios e serviços 
Porcentagem de negócios e serviços presentes 
na área antes do projeto e que foram mantidos 
ou realocados para outro endereço a curta 
distância de caminhada. 

Misturar
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Nesta fase do processo, é fundamental analisar a capacidade das 
áreas de absorverem o aumento da demanda induzida pelo pro-
jeto urbano, dada a capacidade de serviços públicos existentes10.

Isto implica em estabelecer qual é a demanda e quais as capacidades 
atuais das redes de infraestrutura urbana relacionadas, por exemplo, ao 
transporte (ativo, coletivo e individual motorizado), ao saneamento bási-
co, ao fornecimento de energia e às telecomunicações. Sugere-se analisar 
a capacidade destes serviços estabelecendo três diferentes limiares11: 

•	O primeiro limiar se refere à possibilidade de aproveitar a infraes-
trutura existente. Para definir o potencial de aproveitamento, é ne-
cessário identificar a capacidade utilizada atualmente, assim como a 
capacidade máxima dos serviços;

•	O segundo limiar se refere à capacidade máxima otimizada. Ou seja, a 
capacidade que poderia alcançar a rede após ajustes e medidas de pe-
quena magnitude, que poderiam aumentar a capacidade da rede atual;

•	O terceiro limiar implica na realização de intervenções de grande 
escala, para criar uma nova infraestrutura que seja capaz de prestar 
serviços a um maior número de pessoas.

O diagnóstico deve considerar a participação da população residente e 
outros atores locais, para identificar a percepção geral sobre desafios e 
oportunidades, para legitimar a proposta de projeto urbano e viabilizar 
politicamente sua implementação (mais orientações para viabilizar a par-
ticipação social no processo podem ser encontradas na seção E).

10 ITDP Brasil (2016). Ferramenta para avaliação do potencial de DOTS em corredores  
de transporte.

11 CONAVI (2010). Guía para la redensificación habitacional en la ciudad interior.  
México: SEDESOL.
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Foto: Kleber Narvaes, Creative Commons (2014)
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CONCEPÇÃO DO PROJETO URBANO

Passo 8

Após o detalhamento do diagnóstico do território de intervenção do 
projeto urbano, inicia-se a concepção do projeto com base nos resulta-
dos obtidos. Além dos aspectos de projeto urbano sugeridos pelo Padrão 
de Qualidade DOTS 3.0, deve-se ter atenção especial em relação aos  
seguintes temas:

Redesenho do traçado viário

Fornecimento de infraestrutura para o transporte sustentável

Existem áreas onde o traçado viário pode constituir uma barreira ao 
DOTS. Um exemplo são áreas previamente destinadas a atividades indus-
triais, com traçado viário pouco conectado e quadras muito extensas com 
grandes empreendimentos fechados. Outra situação comum em cidades 
brasileiras está relacionada à presença de elementos de segregação do 
espaço urbano, como infraestruturas lineares (ex. ferrovias e linhas de 
transmissão de energia elétrica) e barreiras naturais (maciços rochosos ou 
corpos hídricos). 

Para territórios com estas características, recomenda-se o desenvolvi-
mento de um projeto de redesenho do traçado viário, de forma a melhorar 
a conectividade na região e aumentar as opções para acesso das estações 
de transporte de média e alta capacidade. Por exemplo, pode-se recorrer 
ao parcelamento de lotes grandes (comprimento acima de 190 metros) su-
butilizados ou à criação, onde possível, de conexões através das barreiras 
naturais (escadarias e pontes).

O projeto urbanístico deve incluir a construção ou renovação de infraes-
truturas para pedestres e ciclistas, bem como a melhoria do transporte 
público existente, se necessário. Estas infraestruturas irão garantir que 
esses modos de transporte sejam alternativas atraentes e de qualidade, 
e que desestimulem o uso do transporte individual motorizado. A fim de 
compreender melhor os aspectos a serem considerados na concepção de 
espaços públicos favoráveis à circulação de pedestres e ciclistas, reco-
menda-se que sejam consultados o Índice de Caminhabilidade12 e o Guia 
Cicloinclusivo13, desenvolvidos pelo ITDP.

O que veremos nesse Passo:

•	 Como fazer para que o 
projeto urbano incentive  
o transporte sustentável, 
a vitalidade dos espaços 
públicos e a inclusão 
social?
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12 ITDP Brasil (2016). Índice de Caminhabilidade.  

13 ITDP Brasil (2017). Guia Cicloinclusivo.

Adequação do marco regulatório voltado ao planejamento 
urbano

Como mencionado na seção A, os instrumentos de planejamento mu-
nicipais voltados ao ordenamento do uso e ocupação do solo regulam o 
modelo de desenvolvimento urbano. A adequação destes instrumentos à 
promoção da mobilidade sustentável no projeto pode ser necessária, prin-
cipalmente nas diretrizes relacionadas aos seguintes temas:

•	Função social da propriedade urbana: imóveis e lotes não edificados 
ou subutilizados devem ser aproveitados para o desenvolvimento de 
empreendimentos que contribuam para a promoção do DOTS, aumen-
tando o acesso às oportunidades urbanas e à inclusão por meio da di-
versidade social;

•	Regulação do estacionamento: assegurar que os imóveis no territó-
rio de intervenção não apresentem requisitos mínimos para áreas de 
estacionamento de automóveis e analisar a implementação de parâ-
metros máximos, considerando uma oferta limite de vagas para toda 
a área, incluindo as vagas em vias públicas. Assim se desestimula o uso 
do transporte individual motorizado e aumenta a competitividade do 
sistema público de transporte coletivo;

•	Política cicloinclusiva: assegurar que os imóveis permitam o acesso e 
concedam espaço para o estacionamento de bicicletas;

•	Morfologia arquitetônica e vitalidade urbana: estabelecer normas de 
projeto que assegurem que as novas edificações contenham fachadas vi-
sualmente ativas e fisicamente permeáveis, espaços de fruição pública, 
assim como outros elementos, para assegurar que os imóveis apresen-
tem interface com o espaço público, contribuindo para vitalidade urbana 
e estimulando a circulação de pedestres e ciclistas (ver Quadro 06).
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Quadro 06 - Morfologia arquitetônica e DOTS: exemplos de parâme-
tros de ocupação e parcelamento do solo do PDE-SP¹

PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO

RECUOS MÍNIMOS
COTA PARTE MÁXIMA E 

MÍNIMA DE TERRENO POR 
UNIDADE (CPMAX) (CPMIN)

TAXA DE  
PERMEABILIDADE (TP)

É a relação entre a área edificada 
computável e a área do lote, poden-
do ser:

•	 recuo de frente - distância entre 
uma edificação e o alinhamento 
predial;

•	 recuo de fundos - distância entre 
uma edificação e a divisa dos fun-
dos do lote de propriedade;

•	 recuo lateral - distância entre uma 
edificação e a divisa lateral do lote.

A cota parte de um terreno corres-
ponde à quantidade de unidades 
habitacionais segundo unidade de 
área do terreno. Define a densidade 
habitacional a partir da relação entre 
o número de unidades habitacionais 
a serem idealmente produzidas e a 
área total do terreno.

É a relação entre a parte permeável 
que permite a infiltração de água no 
solo e a área do lote. As taxas de per-
meabilidade mínima são estabeleci-
das para cada Perímetro de Qualifi-
cação Ambiental.

COEFICIENTE DE  
APROVEITAMENTO (CA)

É a relação entre a área edificada 
computável e a área do lote, poden-
do ser:

•	 coeficiente de aproveitamento 
mínimo (CAmin), abaixo do qual 
o imóvel poderá ser considerado 
subutilizado;

•	 coeficiente de aproveitamento 
básico (CAbas), que resulta do 
potencial construtivo gratuito ine-
rente aos lotes e glebas urbanos;

•	 coeficiente de aproveitamento 
máximo (CAmax), que não pode 
ser ultrapassado.

COEFICIENTE  
BÁSICO

COEFICIENTE BÁSICO = 1 PARA TODA CIDADE

COEFICIENTE  
MÁXIMO

TAXA DE OCUPAÇÃO (TO)

É a relação entre a área da projeção 
horizontal da edificação ou edifica-
ções e a área do lote.

EDIFICAÇÃO

ÁREA  
DO LOTE

ÁREA DE  
PROJEÇÃO  

DA EDIFICAÇÃO

GABARITO (GAB)

É a altura da edificação, calculada 
pela distância entre o nível do pavi-
mento térreo e o nível da cobertura, 
excluídos o ático, as casas de máqui-
na e a caixa d’água. Cada zona possui 
um gabarito de altura máxima defi-
nido de acordo com os usos e especi-
fidades da região.

GABARITO

RECUO  
LATERAL

C

B

ARECUO DE 
FUNDOS

RECUO  
DE FRENTE

ÁREA TOTAL 
DO TERRENO

UNIDADES  
HABITACIONAIS  
A SEREM  
PRODUZIDAS

UNIDADE DE  
ÁREA DO TERRENO

ÁREAS AJARDINADAS 
SOBRE SOLO NATURAL

PARÂMENTROS DE PARCELAMENTO DO SOLO

Área máxima
20.000 m2

De 20.000 m2 a 40.000 m2

Desmembramento
Destinação de 10% de área pública, sendo no mínimo:
•	 5% de área verde
•	 5% de área institucional

Acima de 40.000 m2

Loteamento
Destinação de 40% de área pública, sendo no mínimo:
•	 10% de área verde
•	 5% de área institucional
•	 15% para sistema viário

Face de quadra até 300 m
O comprimento máximo da face  
de quadra é de 300m

Abertura de caminho para pedestres
Nas faces de quadra com comprimento 
superior a 150m é obrigatória a abertura  
de vias de pedestres a cada 150 metros.

Área máxima
20.000 m2

Área mínima
125 m2

150 m

Frente máxima
150 m

300 m
150 m

Frente mínima
5 m

5 m

LOTE

 QUADRA

 DOAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA

Referências

¹ Prefeitura de São Paulo (2017). Gestão Urbana. Plano Diretor Estratégico.
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Tratamento do espaço público

O projeto deve conter também uma seção de diretrizes para adequação 
do espaço público no território de intervenção. A construção, aprimora-
mento e manutenção dos espaços públicos de convivência presentes na 
área, tais como parques, praças e equipamentos esportivos, devem estar 
contemplados no projeto, sendo estes elementos centrais para a vida co-
munitária e a promoção do DOTS. 

A proposição de medidas para regulação do estacionamento no espaço pú-
blico é igualmente importante para promoção do transporte sustentável no 
projeto. Adequações no desenho viário para diminuição de espaço para es-
tacionamento podem restringir a circulação de automóveis individuais mo-
torizados, estimular o transporte ativo e aumentar a segurança viária.

Além disso, medidas voltadas à cobrança do estacionamento, como a im-
plantação de um sistema de estacionamento rotativo pago, podem melho-
rar não somente os níveis de serviço nas vias públicas, mas também for-
necer recursos para financiar melhorias na infraestrutura para pedestres 
e ciclistas. Para alcançar este ordenamento de estacionamento em vias 
públicas, o governo local não deve apenas se responsabilizar pelo recolhi-
mento das tarifas ou fiscalização do sistema, mas também verificar a apli-
cação das regras de trânsito de maneira efetiva.
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A utilização de intervenções temporárias como forma de testar, ajustar ou mesmo acelerar a transfor-
mação de determinados espaços públicos até que se viabilize sua implantação permanente é recomen-
dada1 pela National Association of City Transportation Officials (NACTO) dos EUA e tem se dissemina-
do internacionalmente, com destaque para os casos de Nova York2, Cidade do México3 e Buenos Aires4. 

Aliada à articulação entre sociedade civil, organizações e poder público, essas transformações po-
dem ser entendidas também como uma forma de “urbanismo tático”5. Este tipo de estratégia tem 
por finalidade aprimorar o espaço urbano com rapidez e economia, permitindo testar soluções de 
projeto e ao mesmo tempo tornar partes da cidade mais aprazíveis e habitáveis. Sua implantação 
considera o uso de materiais como tintas, cavaletes, cones, plantas, barbantes, fitas e outros ele-
mentos de fácil remoção, de forma a criar uma ambiência para uso imediato. Na Cidade do México, 
por exemplo, a iniciativa CAMINA6 realizou diversas intervenções com foco na segurança do pe-
destre e disponibilizou um passo-a-passo de como realizar uma intervenção, incluindo material de 
pesquisa e opinião com usuários no dia da ação.

Em 2017, o bairro de Santana, na Zona Norte de São Paulo, foi palco de uma ação de intervenção 
urbana com foco no pedestre7. A ação foi realizada pelo ITDP Brasil, em parceria com a Iniciativa 
Bloomberg para Segurança Global no Trânsito (BIGRS), a Iniciativa Global de Desenho de Cidades 
(NACTO-GDCI), o WRI Brasil Cidades Sustentáveis e a Vital Strategies, com apoio da Prefeitura 
Regional de Santana/Tucuruvi, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transporte, da CET-SP, da 
Escola Modelo da Faculdade de Arquitetura FIAM-FAAM e da start-up Urb-i — Urban Ideas. A in-
tervenção temporária permitiu visualizar na prática um desenho viário mais inclusivo e seguro para 
os pedestres, além de demonstrar que o ordenamento da circulação motorizada e a redução da lar-
gura da faixa permitem uma convivência pacífica entre os diferentes usuários na via.

Quadro 07 - Intervenções urbanas temporárias como estratégia para  
promoção da requalificação do espaço público.

Intervenção urbana temporária em Santana: antes (à esquerda) e depois (à direita) da intervenção.

Foto: Rafaela Marques, ITDP Brasil (2017)

Referências
¹ National Association of City Transportation Officials - NACTO (2017). From Pilot to Permanent.
2 City of New York (2017). NYC Plaza Program.
3 Ciudad de México (2017). Mi calle mi plaza. 
4 Buenos Aires Ciudad (2017). Intervenciones peatonales.
5 City Lab (2012). The official guide to tactical urbanism.
6 Camina (2017). Camina Kit - Manual para intervención.
7 ITDP Brasil (2017). Intervenção Urbana Temporária em Santana.
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Quadro 08 - Projeto urbano na escala do bairro: o caso de King’s Cross, Londres

Figura 13 - Planta do projeto de requalificação 
urbana de King’s Cross, em Londres, ressaltando 
diversidade de usos, permeabilidade de caminhos 
para pedestres e espaços públicos.

Fonte: King’s Cross Central Limited Partnership.  
(2017).

O início - King’s Cross, em Londres, é um dos maiores projetos de desenvolvimento urbano na escala de 
um bairro no mundo, concentrado em uma área de 2,7 km2 em um antigo terreno industrial ferroviá-
rio. O principal potencial urbano da área reside no altíssimo grau de centralidade e conectividade das 
estações de King’s Cross e da vizinha St. Pancras. Juntas, elas se conectam com seis linhas de metrô, 17 
linhas de ônibus, cinco aeroportos internacionais, duas linhas de trem nacionais e uma linha de trem 
de alta velocidade que liga a capital inglesa a Paris. A decisão da chegada desta linha internacional de 
alta velocidade a St. Pancras, definida em 1996, é tida como elemento catalisador para o projeto de 
requalificação urbana do bairro começar a ser desenhado. 

Equilibrando lugar e logística - Em um “nó (hub) modal e logístico”, o plano para a área objetiva prin-
cipalmente aumentar o sentimento de “lugar” da área. Para isso, são privilegiadas a conectividade 
local, a acessibilidade e a permeabilidade, com a criação de 20 novas ruas, a abertura de 10 novos 
espaços públicos (que contabilizarão 40% do total da área do projeto), o aprimoramento da conexão 
física entre estações e a recuperação de 20 construções históricas¹. O adensamento demográfico e 
humano também faz parte do projeto. A previsão é criar quase duas mil unidades residenciais, das 
quais 42% dentro de modelos subsidiados de provisão de moradia (tanto de interesse social quanto 
de mercado popular), 316 mil m² de área de escritórios e 46,4 mil m² de área comercial, de lazer, de 
hotelaria e de educação². A alta densidade é viabilizada não por torres, mas por edifícios medianos, 
desenhados para a escala humana, com um coeficiente de aproveitamento médio de 4,6.

Referências

¹ Vídeo: ULI Case Studies - King’s Cross, London.

² Urban Land Institute (2017). Case Studies - King’s Cross.

³ Salat, S., Ollivier, G. (2017) Transforming the urban space through Transit-Oriented development: the 3V approach. 
   World Bank, Washington, DC.

4 King’s Cross Central Limited Partnership (2017) King’s Cross Overview. 

Ênfase no planejamento - O projeto também é único da perspectiva de planejamento. A parceria 
para o desenvolvimento da área foi formalizada em 2001 e a construção se iniciou em 2007, tendo 
sido necessários seis anos para desenhar, negociar e obter o aval para o projeto. Foram realizadas 
quatro rodadas de consultas públicas envolvendo 30 mil pessoas e levando adaptações ao plano 
original. O projeto de King’s Cross tem como prazo final para conclusão o ano de 2020. O valor total 
estimado do projeto, incluindo construção, despesas com pessoal e juros é esperado em três bilhões 
de libras³. Mecanismos de captação de mais-valia fundiária foram utilizados para assegurar o retor-
no do investimento no longo prazo. Até 2017, mais da metade da área total já foi arrendada.

Frutos da participação - Um desdobramento positivo do processo de participação merece desta-
que. Sabendo que ficaria ali sediada, a Universidade de Artes de Londres participou na definição do 
projeto de retrofit de um dos principais galpões da área. A presença da Universidade de Artes é iden-
tificada pelos desenvolvedores como crucial para definir o ambiente criativo e vivaz para o lugar. 
A definição do tom do ambiente, por sua vez, atraiu empresas como a Google, que vai concentrar 
suas operações na cidade em um terreno de 90 mil m2 na área4. Espera-se que a presença da Google 
possa atrair outras empresas de tecnologia para o bairro.

Espaços públicos somam 40% da área do projeto. A praça Granary Square é uma das 10 novas criadas e fica em frente à sede 
de um centros da Universidade de Artes de Londres.

Foto: King’s Cross Central Limited Partnership. King’s Cross Overview (2017).
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EMPREENDIMENTOS 
ALINHADOS AO DOTS

SE
Ç

Ã
O

IMPLANTAÇÃO DE  
EMPREENDIMENTOS  

ADEQUADOS AO  
TRANSPORTE  
SUSTENTÁVEL

Uma vez identificadas as estratégias para atendimento dos princípios 
de DOTS no contexto local e detalhado o projeto urbano, sua gover-
nança e financiamento (seção C), pode-se prosseguir à operaciona-
lização e implementação de empreendimentos adequados ao trans-
porte sustentável. Esta seção apresenta os principais marcos para a 
execução de um projeto que atenda aos princípios de DOTS e se insi-
ra dentro da proposta de projeto urbano para a área.

PLANEJAMENTO DO EMPREENDIMENTO

Passo 9

A etapa de pré-desenvolvimento envolve uma série de atividades, sen-
do necessário assegurar que ela tenha sido idealizada de acordo com os 
princípios de DOTS e que seja financeiramente viável. Para isto, deve-se 
avaliar os possíveis usos para o potencial construtivo existente segundo o  
zoneamento urbano, de modo a encontrar o uso mais indicado e com 
maior potencial para implementação do DOTS na área. 

A análise de mercado é necessária para que seja possível definir a viabili-
dade financeira do projeto14. No entanto, é importante considerar que o 
melhor uso para um empreendedor imobiliário nem sempre irá refletir as 
necessidades da comunidade. A participação dos cidadãos é fundamental 
para a identificação de projetos estratégicos (ver seção E).  

14 EPA (2006). Anatomy of Brownfields Redevelopment.

O que veremos nesse Passo:

•	 Como iniciar o planejamen-
to do empreendimento?
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AQUISIÇÃO DE LOTES

Passo 10

Existem diversas maneiras de adquirir lotes para o empreendimento. Do 
ponto de vista da atuação do poder público, o governo local pode permitir, 
por exemplo, a realização de uma concessão de propriedade pública para 
a iniciativa privada, ou pode ajudar a adquirir terrenos por meio de instru-
mentos como o direito de preempção (ver seção A). O governo também 
pode adquirir o terreno a preço de mercado, como um agente privado ou 
tornando-se parceiro de um projeto público-privado. 

No caso de áreas com forte potencial de mercado, em geral, a aquisição 
dos lotes é viabilizada pelo setor privado15. Porém, a regulação do pro-
cesso pelo poder público é importante para evitar a especulação imo-
biliária e a subutilização de lotes, garantindo o cumprimento da função 
social da propriedade urbana conforme previsto pelo Estatuto da Cida-
de. Instrumentos como o IPTU Progressivo no Tempo e Parcelamento, 
Edificação ou Utilização Compulsórios devem ser utilizados para esta 
finalidade (ver seção A).

Em alguns casos, pode haver a necessidade de reorganização do parce-
lamento do solo e regularização fundiária das propriedades para a rea-
lização de um empreendimento alinhado ao DOTS. Portanto, em deter-
minadas circunstâncias, não só é preciso adquirir um imóvel ou lote, mas 
viabilizar um reparcelamento e sua eventual regularização. Este processo 
pode envolver a negociação com vários proprietários de terra e pode levar 
algum tempo. Em condições ideais, o órgão responsável pelo DOTS deve 
liderar este processo por meio da aplicação dos instrumentos da política 
urbana municipal, conforme previsto no Estatuto da Cidade.

15 ITDP (2013). More development for your transit dollar: an analysis of 21 North  
American transit corridors.

O que veremos nesse Passo:

•	 O lote em que se pretende 
implantar empreendi-
mento está em condições 
adequadas para ocupação?

•	 Quais são as alternativas 
para aquisição  do lote do 
empreendimento?
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PROJETO E CONSTRUÇÃO

Passo 11

Nesta fase, são desenvolvidos os projetos arquitetônicos dos empreen-
dimentos. O foco na mobilidade sustentável é dado pelos princípios de 
DOTS, conforme proposto pelo Padrão de Qualidade DOTS 3.0.16 É nesta 
etapa que o órgão responsável pelo DOTS deve trabalhar em estreita re-
lação com os incorporadores, para garantir que os projetos cumpram os 
objetivos de promoção do transporte sustentável, como uma exigência 
para todas as solicitações de mudança em relação ao uso do solo e ao seu 
potencial construtivo, bem como para a concessão de licenças de constru-
ção e qualquer incentivo do governo para o projeto.

Como parte de uma estratégia ampla de desenvolvimento urbano susten-
tável, que visa a promoção de maior justiça social nas cidades, a concepção 
dos projetos arquitetônicos deve considerar a preservação do patrimônio 
histórico, cultural e paisagístico do espaço urbano. Questões simbólicas 
associadas à identidade local dos territórios contemplados são importan-
tes não apenas para a promoção da equidade social, mas também para  
legitimar e viabilizar politicamente estes projetos. 

O diálogo e o envolvimento com a comunidade local durante a concepção 
e a implementação dos empreendimentos, por meio de canais de comuni-
cação permanentes com o poder público e com os incorporadores, pode 
viabilizar a obtenção de insumos específicos para a preservação da iden-
tidade local, redução de transtornos durante as obras e apoio ao projeto 
(ver seção E).

16 ITDP (2017). Padrão de Qualidade DOTS - versão 3.0.

VENDA E ALUGUEL

Passo 12

Uma vez construído o empreendimento, a venda e a locação de unidades 
residenciais, comércios e escritórios são o primeiro passo para que o DOTS 
se torne uma realidade na cidade. Por um lado, é necessária a atração de 
estabelecimentos de acordo com as necessidades da área e da população 
local, identificadas e detalhadas nos passos anteriores. Por outro, é essen-
cial atrair moradores de todos os níveis socioeconômicos para atingir um 
DOTS socialmente inclusivo, que contribua para a mobilidade sustentável 
e o acesso à cidade. Neste sentido, podem ser adotadas estratégias de pro-
visão de Habitação de Interesse Social, baseadas seja na venda ou aluguel 
subsidiados de unidades residenciais (ver Quadro 09).

O que veremos nesse Passo:

•	 Como garantir que o  
desenho do projeto 
contemple condições 
favoráveis à mobilidade 
sustentável?

•	 Como harmonizar o  
projeto com o contexto 
local, considerando o  
patrimônio existente e 
aspectos culturais?

O que veremos nesse Passo:

•	 Quem irá habitar e ocupar 
os espaços comerciais, de  
serviços e institucionais do 
empreendimento?



90 91

Aluguel social - no caso da provisão 
de moradia HIS por locação, o benefi-
ciado paga uma taxa básica de manu-
tenção do imóvel e tem direito à posse 
enquanto necessitar da moradia. A 
abordagem da locação do imóvel pode 
ser útil para manter um “estoque” de 
unidades habitacionais de interesse 
social de forma permanente, com-
batendo processos de especulação 
imobiliária e gentrificação. Algumas 
iniciativas exitosas de aluguel social 
podem ser encontradas no Programa 
de Locação Social da Prefeitura de 
São Paulo, mais especificamente em 
empreendimentos de pequena escala, 
como a Vila dos Idosos e edifícios Asd-
rúbal do Nascimento e Senador Feijó3.

Quadro 09 - Empreendimentos de Habitação de Interesse Social: 
Modelos de provisão de moradia e questões complementares

A mistura de pessoas de faixa de renda distintas em um mesmo bairro pode ajudar a amenizar 
 segregações socioespaciais históricas e a promover maior interação social e vitalidade das ruas em 
diversos horários do dia. A inserção de unidades de Habitação de Interesse Social (HIS) em empreen-
dimentos é uma importante parte desta solução. Alguns fatores locacionais, como disponibilidade de 
infraestrutura e serviços públicos, oferta de equipamentos de comércio e serviços e integração com a 
malha urbana já existente, devem ser considerados na escolha da inserção urbana do empreendimen-
to1.Igualmente relevantes são os modelos de provisão de moradia de HIS, que podem seguir basica-
mente duas vertentes: a pessoa ou família beneficiada pode tanto se tornar proprietária da unidade 
habitacional, quanto ser locatária da mesma2.

“Moradia Incremental” - no caso da provisão de moradia HIS por posse, merece destaque o  
modelo de “moradia incremental” concebido pelo escritório chileno Elemental4 de Alejandro  
Aravena, ganhador do prêmio Pritzker de arquitetura, e Gonzalo Arteaga. Nele, a inserção urbana 
dos empreendimentos foi priorizada como fator condicionante ao acesso às oportunidades. Para ga-
rantir inserção urbana adequada, o tamanho de cada unidade habitacional foi reduzido. Se em geral 
as famílias com condições financeiras suficientes optam por imóveis de 80 m², o projeto contempla-
va a construção de unidades habitacionais de apenas 40 m². Porém, todas as unidades contam com 
estrutura, espaço e qualidade suficiente para serem duplicadas ao longo do tempo. Na construção 
inicial são contemplados itens indispensáveis e duradouros (partição estrutural, proteção contra 
incêndios, banheiro, cozinha, escada e teto). Desta forma, com pequenas melhorias habitacionais 
e sob o gosto dos proprietários, o imóvel ganha valor ao longo do tempo. Os desenhos, concebidos 
com participação da população afetada, estão disponibilizados de forma aberta no site do projeto. 
O projeto Lo Barnachea, que segue estas premissas, foi finalizado em 2010 e atendeu 150 famílias, 
em um dos bairros mais ricos de Santiago.

Conjunto habitacional Vila dos Idosos, de 145 unidades, em São Paulo, 
que baseia provisão de moradia por aluguel social. O projeto incorpo-
ra o programa Morar no Centro, iniciativa da COHAB-SP. A proprie-
tária do imóvel é a Prefeitura de São Paulo. Os moradores pagam um 
aluguel mensal proporcional ao valor de seus rendimentos mensais.

Foto: Elgin (2017)

Referências
1 ITDP (2015). Ferramenta de Avaliação de Inserção Urbana para os empreendimentos de faixa 1 do programa Minha 
Casa Minha Vida.

2 Balbim, R. (2015) IPEA Texto para Discussão 2134: Serviço de moradia social ou locação social: alternativas à política habitacional. 

3 Santos Jr., O., Werneck, M. (2015) O Aluguel Social na perspectiva do Direito à Cidade - Apresentação para o processo de 
elaboração do Plano de Habitação de Interesse Social da Operação Urbana do Porto Maravilha.

4 Elemental (2017). ABC of Incremental Housing.

5 Folha de São Paulo (2015). Morador pobre de bairro rico vai até a favela para fazer compras. 

Manutenção de oportunidades e geração de renda - é importante destacar que, ainda que a inser-
ção urbana dos empreendimentos seja privilegiada, será necessário articular a manutenção ou cria-
ção de oportunidades comerciais e de serviço compatíveis com o poder aquisitivo e os interesses 
da população de baixa renda. Em certos empreendimentos de HIS localizados em bairros de classe 
média ou alta de São Paulo, moradores são levados a percorrer 4 km para acessar mercados mais 
acessíveis em favelas próximas5. Além disso, é necessário que sejam articuladas formas de geração 
de renda para a população do empreendimento.

Como resumo, sugere-se que os projetos de HIS privilegiem boa inserção urbana com escalas reduzi-
das de projetos (eventualmente voltados para demandas específicas, como estudantes e idosos), ado-
tem formas de gestão participativa e mantenham articulação com políticas de manutenção de opor-
tunidades compatíveis com o poder aquisitivo e de geração de renda para a população beneficiada .

Quinta Montoy, primeiro projeto de “moradia incremen-
tal” construído em 2001, em Iquique, Chile, que acomo-
dou 100 famílias em uma localização urbana privilegiada. 

Foto: Cristobal Palma (2017 - divulgação)

Conjunto Habitacional Lo Barnachea, localizado em um 
dos bairros mais ricos de Santiago.

Foto: Elemental (2017 - divulgação)



92 93

E
M

P
R

E
E

N
D

IM
E

N
TO

S 
A

LI
N

H
A

D
O

S 
A

O
 D

O
T

S

D

PUBLICAÇÕES DO ITDP:

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA

ITDP (2017). Padrão de Qualidade DOTS 
(versão 3.0).

ITDP Brasil (2017). Guia Cicloinclusivo. 

ITDP Brasil (2015). Ferramenta de avaliação 
da inserção urbana para os empreendimentos 

de faixa 1 do programa Minha Casa  
Minha Vida.

ITDP Brasil (2015). ITDP Brasil avalia em-
preendimentos brasileiros de acordo com 
os critérios do Padrão de Qualidade TOD.

E
M

P
R

E
E

N
D

IM
E

N
TO

S 
A

LI
N

H
A

D
O

S 
A

O
 D

O
T

S

D

PUBLICAÇÕES DE OUTRAS INSTITUIÇÕES E AUTORES:

Balbim, R. (2015). Serviço de moradia social ou locação social: alternativas à polí-
tica habitacional. IPEA Texto para Discussão 2134.

Banco Mundial (2013). Rental housing: lessons from international experience and 
policies for emerging markets.

Center for Transit Oriented Development (2009). The mixed-income housing TOD 
action Guide. 

Center for Transit Oriented Development (2007). Realizing the Potential: Expanding 
Housing Opportunities Near Transit.

City of Toronto. Tall Building Design Guidelines.

Elemental (2017). ABC of Incremental Housing.

EPA (2006). Anatomy of Brownfields Redevelopment.

ONU Habitat (2003). Rental Housing: An Essential Option for the Urban Poor in 
Developing Countries.

Peppercorn, I. G.; Taffin, C. (2013) Rental Housing Lessons from International Expe-
rience and Policies for Emerging Markets.

WRI Brasil (2017). Acelerando a eficiência das edificações.



95

E
MONITORAMENTO, 
AVALIAÇÃO E  
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

SE
Ç

Ã
O

AÇÕES  
TRANSVERSAIS  

À IMPLEMENTAÇÃO 
 DO DOTS

Algumas ações fundamentais devem permear todas as etapas as-
sociadas à implementação de uma política urbana alinhada aos 
princípios de DOTS, desde a concepção do marco regulatório  
(seções A e B), até a implantação de projetos urbanos (seção C) e em-
preendimentos (seção D). Dentre estas ações, destacam-se meca-
nismos de participação social, monitoramento e avaliação de re-
sultados, fundamentais para legitimar e captar sistematicamente 
insumos importantes para realimentar os processos de planeja-
mento urbano, visando a promoção do transporte sustentável e de 
cidades mais justas e inclusivas.

Em todo processo de política pública, é essencial ter um sistema de 
monitoramento de estratégias e avaliação de intervenções para orien-
tar a tomada de decisões e medir a evolução e o resultado de sua  
implementação. O monitoramento e avaliação permitem evidenciar 
objetivos e traduzi-los em indicadores e metas, analisar os resultados 
e causas de eventuais lacunas de desempenho, explorar consequências 
inesperadas e prover lições para a melhoria de processos de planejamen-
to atuais e futuros.

Para o processo de monitoramento e avaliação, é necessário ter como 
referência a situação existente antes de implementar a política ou pro-
jeto. As informações coletadas para realização de diagnósticos duran-
te o processo (Passos 3, 4 e 7, por exemplo) podem fornecer uma base 
para comparar dados de monitoramento e avaliação, com o objetivo de  
determinar o progresso de uma política ou projeto de DOTS.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O que veremos nesse tópico:

•	 Como garantir que a 
implementação do  
DOTS tenha processos  
de monitoramento e  
avaliação claros?

•	 Quais são as possíveis 
escalas de análise, temas  
e indicadores a serem 
considerados nestes 
processos?
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Quadro 10 - Monitoramento vs. Avaliação

Monitoramento e avaliação são duas ferramentas relacionadas e que se apoiam mutuamente,  
porém apresentam diferenças conceituais simples¹.

Monitoramento - O monitoramento é uma atividade regular e contínua, relacionada ao acom-
panhamento de um processo ou programa, para comparar o desempenho atingido com os re-
sultados esperados e ajudar a identificar desafios de implementação. O monitoramento pode 
ser relacionado à pergunta: “estamos fazendo as coisas corretamente?”. O monitoramen-
to deve ser frequente/periódico, barato (tempo e dinheiro), fácil, transparente e sistêmico. 
Exemplos de métricas de monitoramento de políticas urbanas se encontram no Diagrama 09.

Avaliação - A avaliação é uma atividade pontual, relacionada à determinação dos resultados e 
valores gerados por uma iniciativa ou projeto específico e dos fatores específicos de sucesso. 
A avaliação pode ser relacionada à pergunta: “estamos fazendo as coisas certas?”. A avaliação 
pode ser realizada antes, durante ou ao final de uma intervenção e em geral é pontual, relati-
vamente dispendiosa, objetiva, sistemática e aprofundada. Eventualmente os resultados de 
uma avaliação podem ser subsídio para o monitoramento de um processo mais amplo. Mé-
tricas de avaliação de resultados atingidos no caso de projetos urbanos podem englobar, por 
exemplo, o percentual de pessoas que trocaram o automóvel por modos mais sustentáveis de 
deslocamento após a intervenção.

Referências

¹ International Initiative for Impact Evaluation - 3ie (2017) Impact Evaluation workshop. Material de apoio ao curso de Monito-
ramento e Avaliação promovido pela 3ie ao ITDP em 5 a 7 de março de 2017.

Existe uma diferença entre a escala dos indicadores utilizados para ava-
liar uma política urbana e um projeto. Enquanto para avaliar uma política  
urbana são necessários dados em nível de cidade ou região metropolitana, 
para um projeto urbano ou empreendimento, o escopo se limitará a sua 
área de abrangência (escala local). 
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No diagrama a seguir, são expostos indicadores que permitem monitorar 
o progresso e avaliar o resultado das políticas e projetos em diferentes es-
calas. Para cada escala de análise, são elencadas publicações do ITDP Bra-
sil que podem contribuir na definição e seleção de indicadores relevantes.

Foto: Fábio Nazareth, ITDP Brasil (2017)
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Metodologia de Avaliação de 
Resultados da Implementação 
de Corredores (2017)

Ferramenta para Avaliação do 
Potencial de DOTS em Corredores 
de Transporte (2016)

TEMAS POSSÍVEIS INDICADORES POSSÍVEIS

REFERÊNCIAS EM PUBLICAÇÕES DO ITDP

TEMAS POSSÍVEIS INDICADORES POSSÍVEIS

Região Metropolitana / Cidade

Plataforma de Indicadores de 
Mobilidade Urbana (2017)

Indicadores de Efetividade da  
Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (2017)

•	 Qualidade do sistema de mobilidade 
urbana

•	 Desenvolvimento urbano integrado

•	 Sustentabilidade econômica e financeira

•	 Gestão democrática e controle social

•	 Acesso e equidade

•	 Sustentabilidade ambiental

•	 Segurança viária

•	 Divisão modal

•	 Tempo de deslocamento casa-trabalho

•	 População, postos de trabalho, Habitação de Inte-
resse Social e serviços públicos (saúde, educação, 
lazer) próximos ao transporte

•	 Emissões per capita

•	 Custo do transporte público na renda média

•	 Taxa de mortos e feridos devido a colisões de 
trânsito
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Diagrama 09 - Indicadores para monitoramento e avaliação de políticas e projetos de DOTS.

Fonte: ITDP Brasil.

•	 Condições de circulação de transpor-
tes ativos

•	 Saneamento básico

•	 Conectividade do espaço urbano

•	 Uso e ocupação do solo

•	 Diversidade socioeconômica

•	 Domicílios com calçada, iluminação e arborização 
 no entorno

•	 Domicílios com saneamento básico

•	 Densidade de quadras

•	 Presença de uso residencial com atividades comple-
mentares (uso misto)

Rede ou Corredor  
de Transporte

REFERÊNCIAS EM PUBLICAÇÕES DO ITDP
Ferramenta de Avaliação da  
Inserção Urbana (2014)

TEMAS POSSÍVEIS

TEMAS POSSÍVEIS

INDICADORES POSSÍVEIS

INDICADORES POSSÍVEIS

•	 Condições para circulação a pé e por 
bicicleta

•	 Condições do espaço urbano (conecti-
vidade, adensamento, uso do solo)

•	 Desestímulo ao uso do automóvel 
particular

•	 Calçadas e travessias qualificadas

•	 Fachadas visualmente ativas e fisicamente  
permeáveis

•	 Conectividade priorizada aos pedestres e ciclistas

•	 Estacionamento fora da via

Bairro / Área de Estação

Índice de  
Caminhabilidade (2016)

Padrão de Qualidade 
DOTS 3.0 (2017)

Guia  
Cicloinclusivo (2017)

Padrão de Qualidade  
DOTS 3.0 (2017)

•	 Avaliação de opções e frequência de 
transporte

•	 Oferta de estabelecimentos de 
 comércio e serviços de uso cotidiano 
e eventual

•	 Desenho e integração com o espaço 
urbano

•	 Itinerários disponíveis perto do empreendimento

•	 Presença de estabelecimentos de comércio e  
serviço acessíveis a pé ou por transporte público

•	 Aberturas do empreendimento para o espaço 
público

Empreendimento
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Quadro 11 - Mensurando desenvolvimento pela facilidade  
de acesso as oportunidades: objetivos, métricas e metas

Acessibilidade vs. mobilidade - Acompanhar o desenvolvimento de uma cidade ou região metropoli-
tana não é tarefa simples. Existe atualmente uma clara tendência à incorporação de objetivos ligados 
ao acesso a oportunidades no processo de planejamento de grandes cidades mundiais, como Londres 
e Nova York. A busca por uma melhoria no acesso dos cidadãos, isto é, na acessibilidade às oportuni-
dades (de geração de renda, saúde, educação, lazer, cultura, etc.) representaria uma melhoria no aten-
dimento das necessidades mais primárias da população e, com isso, uma evolução na sua qualidade de 
vida. Vale ressaltar que esta tendência representa uma ruptura nos processos tradicionais de planeja-
mento que vigoraram durante o século XX e que tinham como prioridade a promoção de mobilidade, 
isto é, velocidade e volume dos deslocamentos (em especial, dos automóveis privados).

Objetivo vs. métricas e metas - Para além da definição de objetivos estratégicos ligados à visão de 
cidade, é essencial que sejam estabelecidas métricas e metas relevantes para acompanhar o proces-
so. Um estudo recente revelou que, embora muitos planos de mobilidade e transporte tenham como 
objetivo estratégico a promoção da acessibilidade, poucos são aqueles que definem indicadores para 
avaliação de desempenho, havendo ainda alguns casos de indicadores que não se adequam ao obje-
tivo estabelecido¹. É essencial que os indicadores sejam relativamente fáceis de gerar e interpretar. 
Nesse sentido, recomenda-se que seja evitada a aplicação de índices, compostos em geral por fórmu-
las complexas. Por fim, é necessário que sejam estabelecidas metas e prazos claros de mudança.

Figura 14 - Na média, o morador de Flatlands, no Brooklyn, pode acessar apenas 70 mil empregos em 45 minutos por trans-
porte público (contra 1,4 milhões para o nova-iorquino médio). A cidade está trabalhando com a agência de transporte me-
tropolitano MTA para trazer melhorias para o serviço de transporte público, para melhorar a conexão dos residentes a polos 
concentradores de emprego no Downtown Brooklyn, Lower Manhattan e outros.

Fonte:  City of New York (2015).

Referências

¹ Boisjoly, G., El-Geneidy, A. How to get there? A critical assessment of accessibility objectives and indicators in metropolitan 
transportation plans. Transport Policy.

² Greater London Authority (2017) Mayor’s Transport Strategy - Draft for public consultation.

³ City of New York (2015). One New York. The plan for a strong and just city. 

4 Salat, S., Ollivier, G. (2017) Transforming the urban space through Transit-Oriented Development: the 3V approach. World 
Bank, Washington, DC.

Boas práticas - A Estratégia de Transporte da prefeitura de Londres define como uma das mé-
tricas relacionadas à melhoria na acessibilidade o “número de pessoas que conseguem acessar 
a área central da cidade em 45 minutos por transporte público” e estabelece uma meta de au-
mento de 40% em relação ao estado atual até 2041². O Plano Estratégico de Nova York, além de 
estabelecer meta similar, propõe uma métrica complementar, que visa garantir maior equidade 
no acesso às oportunidades urbanas³. A métrica estabelecida, “o percentual de nova-iorquinos 
que podem acessar ao menos 200 mil empregos em 45 minutos por transporte público”, permite 
identificar as áreas da cidade menos privilegiadas em termos de acesso. A cidade indica que con-
centrará esforços para passar de 83% para 90% até 2040 e aponta algumas áreas prioritárias para 
intervenção, como Flatlands, no Brooklyn4.

Figura 15 - Cenário atual e cenário futuro na Estratégia de Transporte da prefeitura de Londres, com base na análise de em-
pregos acessíveis por transporte público. Visualizações de cenários são essenciais para identificar eventuais desequilíbrios 
territoriais e tornar o processo de construção e acompanhamento da política pública mais participativo.

Fonte: Greater London Authority (2017).

Visualizações - Ao longo deste guia, foram destacadas diversas práticas relacionadas ao processo 
de planejamento de políticas e projetos alinhados aos princípios de DOTS. É importante que, em sua 
construção, as propostas sejam sempre que possível acompanhadas de visualizações e mapeamen-
tos. Estes elementos permitem identificar eventuais desequilíbrios territoriais e tornar o processo 
de construção, avaliação e monitoramento da política pública mais participativo.
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Para legitimar o processo e auxiliar a captação de  
demandas da sociedade civil e de organizações do setor 
privado, a concepção de políticas e projetos de DOTS deve 
ter como premissa a promoção de um processo amplo e 
efetivo de participação social na tomada de decisões.

Esta estratégia é essencial para garantir o sucesso das políticas e projetos 
voltados à promoção do DOTS, dado que muitas vezes as vontades e neces-
sidades da população e de atores locais não são levadas em consideração, o 
que enfraquece e coloca em risco o sucesso destas iniciativas.

Os atores sociais a serem engajados são indivíduos ou grupos afetados, 
direta ou indiretamente, por uma política ou projeto - aqueles que pos-
suem interesse no mesmo ou a capacidade de influenciá-lo tanto positiva 
quanto negativamente. Há diferentes níveis de engajamento e cada fase 
do processo de implementação de políticas e projetos de DOTS requer um 
nível de participação e um público diferente (Diagrama 10).

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

17 IFC (2007). Stakeholder engagement: a good practice handbook for companies doing  
business in emerging markets.

Diagrama 10 - Níveis de participação.

Fonte: IFC (2007). 17

O que veremos nesse tópico:

•	 Quais são as estratégias 
e etapas para garantir 
participação social e  
trazer legitimidade à  
implementação do  
DOTS?
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Estratégias de 
comunicação

Divulgação das 
informações

Consulta Participação
Negociação e 

parcerias

NÚMERO DE PESSOAS ENGAJADAS

INTENSIDADE DE ENGAJAMENTO

Por exemplo, o estabelecimento do marco regulatório (seção A), associa-
do à identificação do potencial de DOTS em corredores de transporte e 
Áreas de Estação (seção B), envolve a criação de uma visão estratégica 
da cidade. Deste modo, o processo participativo deve contar com a so-
ciedade civil para criação desta política pública e para geração de reco-
mendações para sua melhoria. 

No desenvolvimento do projeto urbano para uma Área de Estação (seção C), 
os atores locais devem ser envolvidos na identificação dos problemas en-
frentados na área e no desenvolvimento de estratégias para resolvê-los, 
na concepção de recomendações específicas e até mesmo na busca de 
acordos com o setor público e privado para contribuir com a proposta. 

Por fim, deve-se estabelecer mecanismos de informação e envolvimento 
da comunidade local afetada, para o acompanhamento da implementação 
de empreendimentos (seção D), por exemplo, por meio de canais de comu-
nicação aptos a colher insumos específicos para minimizar os transtornos 
causados pelas obras. 
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Para garantir a representatividade de diferentes setores da sociedade, é 
necessário realizar um mapeamento dos possíveis atores (ver seção B) a se-
rem envolvidos no processo participativo, elaborar uma metodologia para 
comunicar de forma compreensível e recolher as contribuições da comuni-
dade local, do setor privado, de organizações sociais e da academia.

A incorporação dos resultados da participação cidadã ao processo de 
planejamento é a chave para que o processo de participação seja eficaz.  
O Diagrama 11 apresenta as etapas a serem idealmente percorridas den-
tro de um processo de participação cidadã.

Alguns fatores devem ser considerados para a elaboração de uma estraté-
gia de participação bem sucedida:
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Adapte a estratégia de engajamento para o seu projeto

O processo de engajamento deve ser desenhado em relação aos riscos 
e impactos que a política ou o projeto criará.

Comece cedo

A construção de relações de confiança, respeito mútuo e compre-
ensão toma tempo. Engajar atores sociais com antecedência é uma 
oportunidade para influenciar positivamente a opinião pública e 
imprimir uma tônica positiva à iniciativa desde o princípio.

Pense no longo prazo

Organizações que conseguem manter uma visão de longo prazo man-
têm uma relação institucional contínua com a população e organizações 
locais e tratam com seriedade e transparência processos de ouvidoria.

Administre como uma função primordial

Como em outras funções primordiais ao desenvolvimento da iniciativa 
de DOTS, é necessário que a estratégia de participação tenha objeti-
vos claros, cronograma, recursos e responsabilidades alocados. Nesse 
sentido, o engajamento de gestores seniores é também crítico.

Não espere um desafio

Na concepção de uma política ou projeto complexo, a interação com 
atores sociais, quando não há uma urgência, pode ser vista como uma 
tarefa de baixa prioridade. No entanto, caso um conflito surja de fato, 
a ausência de relação e canais de comunicação pré-estabelecidos co-
loca a iniciativa em imediata desvantagem.

Definição do problema

Análise do contexto e dos 
atores sociais fundamentais

Definição de objetivos

Desenho metodológico

Definição do problema que se quer 
analisar. Esta definição pode ser 
realizada de forma conjunta com a 
sociedade, o que constitui uma de-
monstração clara da disposição de 
efetivar a participação.

Diagnóstico da história e do contexto atual da 
iniciativa de DOTS, seus aspectos técnicos e 
resultados esperados.

Levantamento de atores sociais e partes in-
teressadas a serem envolvidos (ver seção B). 
É importante que o diagnóstico seja apresen-
tado em uma linguagem de fácil compreensão 
para facilitar a participação.

Definição dos objetivos, nível 
de participação (consulta ou 
contribuições aprofundadas) 
e temporalidade (curto, mé-
dio ou longo prazo) que se 
espera alcançar com os pro-
cessos participativos.

Desenho da metodologia de 
participação e definição das 
ferramentas e recursos utili-
zados. Para uma lista de méto-
dos de participação possíveis, 
recomenda-se o capítulo 10 
do “Manual de participación 
en políticas de movilidad y 
desarrollo urbano”18 do ITDP 
México.

Considerações logísticas (de recursos, 
local, distribuição de informações) para 
execução da estratégia de comunicação 
antes, durante e depois da realização de 
atividades de participação.

Revisão, síntese e eventual 
categorização das contribui-
ções obtidas e difusão de sua 
incorporação na iniciativa por 
meio de devolutivas.

O processo de participação estará completo 
somente após uma avaliação dos resultados 
atingidos, lições aprendidas e síntese do pro-
cesso em relatório, com possível incorporação 
em plano de ação.

Implementação  
do processo

Incorporação dos 
resultados Avaliação e monitoramento

Diagrama 11 - Processo de participação social.

Fonte: ITDP México (2015 - adaptado).  Guía de implementación de políticas y proyectos de Desarrollo Orientado al 
Transporte.
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18 ITDP México/CCC (2014). Manual de participación en políticas de movilidad y desarrollo urbano.
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Quadro 12 - A participação cidadã no desenho e no monitora-
mento de projetos urbanos em São Paulo e Londres.

Concepção participativa - O processo de concepção da Operação Urbana Consorciada Bairros do 
Tamanduateí (OUCBT)¹, em São Paulo, explorou diversas opções para ser efetivamente participa-
tivo, como:

•	Realização de audiências públicas com mais de 600 pessoas;

•	Reuniões temáticas sobre habitação e equipamentos públicos;

•	Diálogos com movimentos da sociedade civil e associações de moradores;

•	Diálogo com setor privado incorporador e associações comerciais;

•	Reuniões internas com subprefeitos, com a equipe de diversos órgãos da estrutura municipal 
e dentro dos conselhos de discussão da política urbana.

O processo foi extensivamente documentado², permitindo entender em que medida a proposta foi 
influenciada pela participação cidadã. Complementarmente, a minuta do projeto de lei foi dispo-
nibilizada em formato aberto a comentários e recebeu 71 contribuições pontuais ao longo de três 
meses³. Ao final do processo, foi realizada uma audiência pública devolutiva com explicações sobre 
itens incorporados à proposta e comparações com a versão anterior do texto.

O projeto urbano em nível de bairro em King’s Cross, em Londres, também teve um processo de 
concepção bastante participativo. Durante o processo de aprovação do empreendimento, o grupo 
responsável pelo projeto se encontrou cerca de 40 vezes com diversos órgãos públicos e grupos da 
comunidade local, organizados por meio de um Fórum de Desenvolvimento. A equipe de desenvol-
vimento realizou entrevistas com público na rua, consultou grupos de jovens e organizou muitos 
eventos pop-up para testar idéias. A alocação de placas informativas ao ar livre, por exemplo, foi 
considerada uma abordagem muito mais interessante do que o método comum de exibição de infor-
mações em uma prefeitura local. A consulta estabeleceu as bases para que um programa de regene-
ração pudesse garantir benefícios àqueles que já viviam e trabalhavam perto do empreendimento. 
Por fim, uma página na internet e exibições públicas também forneceram uma oportunidade para o 
público geral se engajar no processo4.

 No processo da OUCBT foram realizadas 12 reuniões e 8 diálogos regionais, além de 13 audiências públicas até 2016. Um 
processo participativo amplo, em todas as etapas do processo, é fundamental para o monitoramento e a legitimidade da 
iniciativa. 

Foto: André Bueno, CMSP (2016)

Monitoramento participativo - Para garantir um monitoramento perene pela população, está pre-
visto na OUCBT a formação de um grupo de gestão formado por membros do governo (secretarias 
e agentes locais) e sociedade (entidades acadêmicas, empresários, ONGs, conselhos municipais, 
representantes locais eleitos). Este grupo de gestão teria como atribuição deliberar sobre as prio-
ridades para implementação do Programa de Intervenções, propor estratégias e programas para 
aprimorá-lo, acompanhar a aplicação da cota de solidariedade, acompanhar pedidos de realocação 
de ZEIS e acompanhar o Programa de Intervenções Urbanas. É importante que, em iniciativas deste 
tipo, caso haja desequilíbrio de forças entre poder público e sociedade civil na tomada de decisões, 
possa ser revisada a formação do grupo de gestão5.

Diagrama 12 - Formação do Grupo de Gestão para monitoramento da OUCBT em São Paulo.

Fonte:  Prefeitura de São Paulo. (2015).

Grupo de gestão

Comunidade 
Acadêmica

Conselho  
participativo das 
Subprefeituras

Prefeitura 
Municipal  

de São Paulo

Conselho  
Municipal  

de habitação

ONGs

Empresarios

Sistema de monitoramento 
das ações da OUCBT pela 

sociedade

Referências

¹ ITDP Brasil (2015). Legislação urbana e corredores de transporte nas grandes cidades brasileiras.

² Prefeitura de São Paulo (2014).  Gestão Urbana. Processo Participativo Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí.

³ Prefeitura de São Paulo (2015).  Gestão Urbana. Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí.

4 Urban Land Institute (2017). Case Studies - King’s Cross.

5 Tavolari, B., Rolnik, R. (2015) Operação Urbana Bairros do Tamanduateí: perigo à vista.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente publicação apresentou as diretrizes básicas para que 
governos locais iniciem o processo de implementação de políti-
cas e projetos urbanos alinhados aos princípios de DOTS. Res-
salta-se que todos os setores de sociedade presentes e atuantes 
no ambiente urbano devem se comprometer com a promoção 
destas políticas e projetos. Apenas desta forma se alcançará uma 
verdadeira mudança no sentido de um desenvolvimento urba-
no com menor impacto ambiental, que traga maior qualidade de 
vida e justiça social para as populações que vivem nas cidades e 
regiões metropolitanas brasileiras.

Para alcançar os objetivos estabelecidos por este Guia é fundamental que 
as instituições responsáveis pelo DOTS liderem e estimulem a articulação 
entre diferentes níveis de governo e órgãos do poder público. Apenas des-
ta maneira será possível tratar os temas da mobilidade e do desenvolvi-
mento urbano de forma integrada, por meio de diferentes frentes e com 
uma abordagem holística.

Como já mencionado anteriormente, a participação da sociedade civil e 
do setor privado são essenciais para o sucesso do DOTS. Por um lado, o 
engajamento da sociedade civil é chave para definir a visão e legitimar as 
estratégias para construção de cidades acessíveis e desejáveis a todos.  
Por outro lado, o engajamento do setor privado é importante para garan-
tir que o desenvolvimento esteja alinhado aos anseios da sociedade e ao 
interesse público.

Por fim, é indispensável que as políticas e projetos voltados a promoção 
do DOTS sejam concebidos levando em consideração critérios para pro-
moção não apenas da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimen-
to econômico, mas também para criação de cidades mais equitativas do 
ponto de vista social. A superação dos desafios de mobilidade depende 
diretamente de maior justiça social no ambiente urbano, com atenuação 
da segregação socioespacial e a provisão do acesso equitativo as opor-
tunidades essenciais a vida para todos os cidadãos. Apenas desta forma, 
as distâncias físicas e simbólicas poderão ser superadas na promoção da 
mobilidade sustentável e de cidades acessíveis a todos.
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Este glossário visa apresentar definições de termos técnicos 
utilizados neste Guia, com base na legislação brasileira vigen-
te e em referências de instituições amplamente reconhecidas.

GLOSSÁRIO

Aluguel social

O aluguel social é, de maneira geral, uma estratégia política para garan-
tir o acesso à moradia para famílias que não podem arcar com seu custo, 
existindo basicamente duas formas de provisão. Na primeira, comumen-
te adotada no Brasil, o aluguel social é utilizado como uma política para 
provisão habitacional de caráter temporário, no qual a família beneficia-
da tem acesso a um benefício assistencial mensal equivalente ao custo de 
um aluguel popular. Neste caso, o subsídio é concedido por um período 
determinado, em caráter de urgência, a famílias residentes em áreas de 
risco, desabrigadas por motivos de desastres naturais ou por decorrên-
cia de obras públicas. Por outro lado, existe ainda a concepção de aluguel 
social como forma permanente de provisão de moradia dentro da política 
habitacional. Neste caso, o aluguel social visa garantir a todos o direito à 
moradia, sem estar atrelado ao direito de propriedade. Assim, as unidades 
habitacionais são geridas pelo Estado e/ou pelo setor privado, e o residen-
te passa a ter direito a sua posse enquanto necessitar de moradia, poden-
do vir a pagar ou não uma taxa para manutenção do imóvel.

(Observatório das Metrópoles, 2015)

Banco de Desenvolvimento

Os bancos de desenvolvimento são instituições financeiras, geridas pe-
los governos federais, que visam propiciar os recursos necessários para o  
financiamento de projetos e programas relacionados ao desenvolvimento 
econômico e social do Estado.

 (Banco Central do Brasil, 2017).

A
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Certificado de Potencial Adicional de Construção (CEPAC)

Os CEPACs são títulos que podem ser emitidos por prefeituras municipais, 
para a obtenção de recursos, visando o financiamento de investimentos 
em infraestrutura e na requalificação de áreas abrangidas por Operações  
Urbanas Consorciadas. A emissão dos certificados está associada à oferta 
de potencial adicional de construção no perímetro destas operações. Os  
títulos podem ser adquiridos por meio de leilão ou utilizados diretamente no 
pagamento das obras necessárias à própria operação (Lei Federal n° 10.257, 
de 2001 - Estatuto da Cidade; Lincoln Institute of Land Policy, 2013).

Coeficiente de aproveitamento

O coeficiente de aproveitamento é um parâmetro urbanístico previsto 
no Estatuto da Cidade, que se baseia na relação entre a área edificável e 
a área do terreno, sendo utilizado para regular o processo de ocupação 
e crescimento urbano nas cidades. Segundo o Estatuto da Cidade, coefi-
cientes básicos e limites máximos devem ser estabelecidos pelos Planos 
Diretores municipais, com valores unificados para toda zona urbana ou 
diferenciados para áreas específicas, de modo a garantir uma proporcio-
nalidade entre a infraestrutura existente e o aumento de densidade espe-
rada em cada área. A definição de coeficientes básicos e limites máximos 
é importante também para viabilizar a captação de mais-valia fundiária 
em áreas com nível adequado de infraestrutura na zona urbana (solo cria-
do) por meio de aplicação de Outorga Onerosa do Direito de Construir 
(OODC) (Lei Federal n° 10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade). 

Consórcio Público

Consórcio Público é um instrumento previsto no Estatuto da Metrópole, 
que constitui uma associação pública ou pessoa jurídica a ser contratada 
pela União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a realiza-
ção de objetivos de interesse comum. O Consórcio Público é capaz de 
executar a gestão de serviços públicos - firmar convênios, contratos e 
acordos; promover desapropriações e instituir servidões; outorgar con-
cessões; entre outros (Lei nº 13.089, de 2015 - Estatuto da Metrópole, Lei 
nº 11.107, de 2005).
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Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE)

A CIDE é um tributo federal sobre a importação e comercialização de 
combustíveis (petróleo, gás natural, álcool etílico e seus respectivos deri-
vados). De acordo com a legislação, o montante coletado deve ser utiliza-
do para investimentos em infraestruturas de transporte, em subsídios aos 
transportes com estes combustíveis e em projetos ambientais relaciona-
dos a petróleo e gás. Entretanto, parte do valor coletado tem sido utilizado 
para cumprir o superávit primário do governo federal. Está em discussão 
no Congresso a cobrança da CIDE em nível municipal, o que facilitaria sua 
destinação ao sistema local de transportes. Estudo da NTU indica que a 
captação a nível municipal poderia arrecadar em torno de 12 bilhões de 
reais ao ano, o que representaria uma possível subvenção de cerca de 30% 
dos custos do serviço de transporte coletivo. (Lei nº 10.336, de 2001 - 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, NTU, 2017).

Contribuição de Melhoria

A Contribuição de Melhoria é um tributo que pode ser exigido pelo poder 
público (União, Estados, Distrito Federal ou Municípios) para a realização 
de uma obra pública que transcorra valorização imobiliária. O valor máxi-
mo total que esta cobrança pode atingir se refere ao preço total da obra 
pública, enquanto que o tributo máximo cobrado de cada proprietário não 
pode ser maior que a valorização do imóvel beneficiado (Lei nº 5.172, de 
1966 - Código Tributário Nacional).

Convênio de Cooperação

O convênio de cooperação é um instrumento previsto no Estatuto da Me-
trópole, por meio do qual é definida a transferência de recursos financeiros 
de um órgão ou entidade da administração pública federal - direta ou indi-
reta -, de uma empresa estatal dependente, de entidades privadas ou sem 
fins lucrativos para outro órgão ou entidade. Este instrumento tem como 
objetivo viabilizar financeiramente a realização em regime de mútua coo-
peração de um projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento (Lei 
nº 13.089, de 2015 - Estatuto da Metrópole; Decreto nº 6.170, de 2007).

Cota de solidariedade

A cota de solidariedade é um instrumento urbanístico direcionado ao 
cumprimento da função social da propriedade urbana nas cidades brasi-
leiras. Ela estabelece a exigência de que parte da área construída ou dos 
recursos investidos em grandes empreendimentos ou projetos urbanos 
seja destinado a Habitação de Interesse Social (HIS), como contrapartida 
dos projetos, visando a redução do déficit habitacional nas cidades.

 (Prefeitura de São Paulo, 2017).
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Cota parte máxima

A cota parte máxima é um parâmetro urbanístico que visa garantir a otimi-
zação do uso do solo e adensamento residencial em áreas estratégicas das 
cidades, como áreas centrais e o entorno de corredores de transporte de 
média e alta capacidade, e permitir uma diversidade no tamanho das uni-
dades habitacionais a serem construídas para estimular o uso por diferen-
tes faixas de renda. Este parâmetro define, de acordo com este objetivo, 
o número mínimo de unidades habitacionais que devem ser construídas 
segundo a área total do terreno (Prefeitura de São Paulo, 2017).

Direito de preempção

O direito de preempção, previsto no Estatuto da Cidade, concede a pre-
ferência para o poder público na aquisição de imóveis urbanos em áreas 
específicas estabelecidas no Plano Diretor. Ele é exercido visando: per-
mitir que o poder público realize programas de regularização fundiária e 
de Habitação de Interesse Social; garantir reservas fundiárias; implantar 
equipamentos urbanos e comunitários; proteger o patrimônio histórico, 
áreas verdes e de interesse social ou cultural (Lei Federal n° 10.257, de 
2001 - Estatuto da Cidade).

Estudo de Impacto Ambiental (EIA)

O EIA é uma avaliação obrigatória, prévia à execução de obras e ativida-
des, prevista no Estatuto da Cidade, sobre os possíveis impactos ambien-
tais gerados a partir da inserção de um empreendimento modificador do 
meio ambiente. Deve apresentar informações técnicas e legais que de-
monstrem a viabilidade ambiental do empreendimento. Assim, tem como 
objetivo a prevenção e proteção do meio ambiente e busca orientar, fun-
damentar e restringir a decisão da administração pública de conceder 
ou não o licenciamento/autorização ambiental (Lei Federal n° 10.257, de 
2001 - Estatuto da Cidade).

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)

O EIV se trata de um estudo obrigatório, previsto no Estatuto da Cidade, 
para o licenciamento de empreendimentos que tenham algum impacto no 
ambiente urbano, de modo a prever os efeitos positivos e negativos em 
relação à qualidade de vida da população residente na área e suas proximi-
dades (Lei Federal n° 10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade).
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Função Pública de Interesse Comum

A função pública de interesse comum, prevista no Estatuto da Metrópo-
le, é uma política pública ou ação nela inserida cuja realização por parte 
de um município isolado seria insuficiente ou causaria impacto em outros 
municípios ao redor - quer sejam da região metropolitana, aglomeração 
urbana ou microrregião. Esta política visa a harmonização, realização e 
normatização de serviços e atividades, tendo em vista a relação do municí-
pio com os outros municípios limítrofes (Lei nº 13.089, de 2015 - Estatuto 
da Metrópole).

Gentrificação

Gentrificação é um termo associado a um movimento que afeta os morado-
res e/ou estabelecimentos comerciais de uma localidade ou bairro, vincula-
do a mudanças na dinâmica demográfica e econômica local. Este processo 
geralmente está relacionado à valorização urbana e à chegada de morado-
res de diferentes faixas de renda (em geral faixas de renda mais altas) na 
área. Estas mudanças podem provocar aumento no preço dos imóveis e no 
padrão de consumo da região, que pode gerar a expulsão involuntária dos 
moradores e comerciantes de mais baixa renda que não conseguem arcar 
com o novo custo de vida da área (Lincoln Institute of Land Policy).

Gleba

Gleba é um termo que se refere a uma porção de terra que nunca tenha 
sido submetida a parcelamentos e que não esteja associada à nenhuma 
regulamentação brasileira ou regional. Quando uma porção de terra é ser-
vida de infraestrutura básica, atendendo aos requisitos do plano diretor 
municipal, esta é reconhecida como Lote (Lei nº 6.766, de 1979 - Parcela-
mento do Solo Urbano).

Habitação de Interesse Social (HIS)

A Habitação de Interesse Social é uma tipologia habitacional que visa per-
mitir o acesso à moradia para as populações com nível de renda insuficien-
te para a locação ou compra de imóveis (renda familiar igual ou inferior a 
6 salários mínimos), de acordo com as condições do mercado imobiliário. 
Este tipo de habitação é geralmente subsidiado pelo poder público e busca 
aumentar a oferta de imóveis residenciais de baixo custo (Lei nº 11.124, de 
2005 - Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social).
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Habitação de Mercado Popular (HMP)

A Habitação de Mercado Popular é uma tipologia habitacional definida 
pelos programas federais de habitação, que visa permitir o acesso à mora-
dia para as populações com nível de renda familiar superior a seis salários 
mínimos e igual ou inferior a 10 salários mínimos (Lei nº 16.050, de 2014 
- Plano Diretor Estratégico de São Paulo).

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)

O IPTU é um tributo cobrado pelos municípios, regido pelo Código Tribu-
tário Nacional (CTN), ao proprietário ou titular de um terreno não edifi-
cado (Imposto Territorial) ou de um imóvel urbano (Imposto Predial). Sua 
base de cálculo é referente ao preço de venda dos terrenos ou imóveis, 
logo, existem alguns fatores que influenciam no seu cálculo, como o tama-
nho do terreno e a sua localização. Este imposto tem como objetivo prin-
cipal a contribuição fiscal ao governo, mas também visa equilibrar o preço 
das propriedades (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional).

Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI)

O ITBI é um tributo cobrado pelos municípios, regido pelo Código Tributá-
rio Nacional (CTN), que incide sobre a transmissão de propriedade ou de 
direitos reais de imóveis à qualquer uma das partes na operação tributada. 
Sua base de cálculo é referente ao valor venal (estimado pelo Poder Públi-
co) do bem ou direito transmitido. O valor arrecadado visa a contribuição 
fiscal para o município (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional).

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)

O IPVA é um tributo estadual cobrado anualmente aos proprietários de 
veículos automotores. Este tem como base de cálculo o preço de venda do 
veículo. O valor arrecadado é direcionado para pagar custos do município, 
que podem ser referentes às infraestruturas de transporte, como asfalta-
mento e manutenção das vias, ou mesmo saneamento, saúde, segurança e 
educação (Constituição da República Federativa do Brasil, de 1998).

Imposto sobre Serviços (ISS)

O ISS é um tributo cobrado pelos municípios e pelo Distrito Federal, re-
gido pelo Código Tributário Nacional (CTN), às empresas prestadoras de 
serviços ou profissionais autônomos e não pode incidir sobre bens móveis. 
As alíquotas utilizadas variam de município para município e sua base de 
cálculo está vinculada ao preço do serviço prestado. (Lei nº 5.172, de 1966 
- Código Tributário Nacional).
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Mais-valia fundiária

A mais-valia fundiária é um incremento no valor da terra a partir de altera-
ções no meio urbano. A valorização pode ocorrer direta ou indiretamente 
por meio da realização de obras públicas ou de mudanças na legislação 
urbana que afetem o uso do solo. A mais valia fundiária pode ser recupe-
rada por meio de diversos instrumentos urbanísticos e financeiros, como 
a tributação via Contribuição de Melhoria (Decreto-lei nº 195, de 1967).

Operação Urbana Consorciada (OUC)

A OUC é um instrumento urbanístico previsto nos Estatutos da Cidade 
e da Metrópole, que visa atingir melhorias sociais e ambientais por meio 
de transformações urbanísticas estruturais, em áreas interfederativas ou 
dentro da cidade, delimitadas e coordenadas pelo poder público. Estas 
transformações são caracterizadas por uma série de intervenções e medi-
das que alteram os parâmetros urbanísticos definidos na lei de zoneamen-
to e de uso e ocupação do solo, como a implementação de infraestrutura 
e mudanças quanto a distribuição de usos do solo, padrões de densidade 
e de acessibilidade (Lei nº 13.089, de 2015 - Estatuto da Metrópole; Lei 
Federal n° 10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade).

Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC)

A outorga onerosa é um instrumento urbanístico previsto no Estatuto da 
Cidade, no qual é concedido ao proprietário o direito de construir acima 
do limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento básico dos lo-
tes, mediante contrapartida a ser prestada pelo proprietário e limitado 
pelo coeficiente de aproveitamento máximo dos mesmos. Este instrumen-
to visa promover um melhor aproveitamento da infraestrutura urbana. Os 
recursos obtidos podem ser revertidos com diferentes finalidades, como 
programas de Habitação de Interesse Social, regularização fundiária, im-
plantação de equipamentos comunitários, criação de espaços públicos e 
proteção de áreas de interesse social, cultural ou ambiental (Lei Federal n° 
10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade).
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Parcelamento de lotes

O parcelamento de lotes é um procedimento de subdivisão do terreno ur-
bano destinado à edificação, que pode ser realizado através de desmem-
bramento ou loteamento. O desmembramento se dá através da divisão do 
terreno em lotes, sem alteração na malha viária existente, quer seja por 
inserção ou extensão de novas vias. O loteamento é um procedimento no 
qual a subdivisão de lotes ocorre através da criação de novas vias de cir-
culação, de logradouros públicos ou do prolongamento das vias existentes 
(Lei nº 6.766, de 1979 - Parcelamento do Solo Urbano).

Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC) e IPTU 
Progressivo no Tempo

O PEUC é um instrumento urbanístico previsto no Estatuto da Cidade, 
que busca contribuir para aumentar a disponibilidade e combater a ocio-
sidade dos imóveis na área urbana. Devido às possíveis atividades espe-
culativas, o poder público solicita ao proprietário, dentro de um prazo es-
pecífico, o projeto de parcelamento, edificação ou utilização do terreno/
imóvel. Se este não for cumprido, é implementado o IPTU progressivo, 
onde a progressividade é inserida sobre a alíquota anual no prazo limite de 
cinco anos. Quando o proprietário cumprir a obrigação, a alíquota volta ao 
valor original. Caso, ainda assim, o proprietário não dê uma função social 
ao imóvel, este estará sujeito a desapropriação com pagamento em títu-
los da dívida pública. (Lei Federal n° 10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade; 
Prefeitura de São Paulo, 2017).

Parceria Público-Privada (PPP) 

A PPP é um contrato formal, previsto no Estatuto da Metrópole, para a 
prestação de obras ou serviços entre uma empresa privada e o governo 
federal, estadual ou municipal. Ela deve ocorrer a partir de um valor limite 
mínimo e durar entre 5 e 35 anos (Lei nº 13.089, de 2015 - Estatuto da 
Metrópole; Portal Brasil, 2012).

Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI)

O PDUI é um instrumento legal previsto no Estatuto da Metrópole, que 
deve ser desenvolvido por todas as regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas brasileiras. Ele estabelece diretrizes de orientação para o desenvol-
vimento urbano e regional, visando estipular uma atuação conjunta entre 
estado e municípios, para reduzir desigualdades e melhorar a qualidade de 
vida da população (Lei nº 13.089, de 2015 - Estatuto da Metrópole).
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Regularização fundiária

A regularização fundiária é um conjunto de medidas que visam integrar 
os assentamentos irregulares ao contexto legal das cidades. Isto aconte-
ce por meio da regularização dos assentamentos e titulação de seus ocu-
pantes, de modo a garantir o direito social à moradia e o cumprimento da 
função social da propriedade urbana, bem como assegurar um ambiente 
ecologicamente equilibrado (Lei Federal nº 11.977, de 2009 - Programa 
Minha Casa Minha Vida).

Remembramento de lotes

O remembramento de lotes é um procedimento voltado para a formação 
de um lote/terreno maior a partir da união de dois ou mais lotes contí-
guos. O lote/terreno resultante é considerado juridicamente como um 
novo imóvel. Este novo terreno deve obrigatoriamente ter frente para 
uma rua ou via já existente, não podendo alterar a configuração das áre-
as públicas já existentes.

R

Pólo Gerador de Viagem (PGV)

Pólo Gerador de Viagem é um termo que se refere às instalações de dife-
rentes naturezas que desenvolvam atividades capazes de atrair para a sua 
área de influência um número significativo de pessoas, produzindo um alto 
contingente de viagens na região impactada. Existem diversos parâmetros 
para enquadrar uma instalação como um PGV, que variam de acordo com a 
legislação municipal, mas geralmente relacionados ao porte e ao tipo de ati-
vidade. Alguns exemplos possíveis deste tipo de instalação são equipamen-
tos institucionais, empreendimentos comerciais ou residenciais, estabele-
cimentos de educação ou saúde e estações ou terminais metroferroviárias.
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Tarifa de congestionamento/pedágio urbano

A tarifa de congestionamento (do inglês “congestion charge”), também 
chamada de pedágio urbano, é uma medida utilizada para precificar e 
cobrar os usuários sobre as externalidades negativas geradas pelo uso 
de veículos motorizados. Esta pode ser incidente em um determinado 
horário, por exemplo, nas horas de pico, ou para uma área delimitada, por 
exemplo, no centro da cidade.

Taxa de ocupação

A taxa de ocupação é um parâmetro urbanístico que visa identificar a 
porcentagem máxima de construção de uma edificação em projeção ho-
rizontal. Seu cálculo é a relação entre a área da projeção horizontal da 
edificação e a área total do lote, identificando a porcentagem do terreno 
sobre a qual há edificação. Apresenta-se então como um limite de ocupa-
ção horizontal dos terrenos.

Taxa de permeabilidade

A taxa de permeabilidade é um parâmetro urbanístico que relaciona a 
área permeável do terreno, que não apresente nenhuma edificação, com 
a área total do lote. Este parâmetro tem um valor limite mínimo obriga-
tório para cada terreno ou lote e busca garantir a existência de áreas no 
ambiente urbano que contribuam para a drenagem e infiltração da água 
da chuva no solo.

Transferência do direito de construir

A transferência do direito de construir é um instrumento de política ur-
bana, previsto no Estatuto da Cidade, que visa garantir: a implantação 
de equipamentos urbanos; a proteção do patrimônio histórico, de áre-
as verdes e de interesse social ou cultural; e a realização de programas 
de regularização fundiária. Este instrumento confere ao proprietário do 
imóvel, ou de um lote, a possibilidade de exercer o seu potencial constru-
tivo em outro lugar, caso o imóvel se enquadre em um destes casos (Lei 
Federal n° 10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade).

T

Usucapião especial de imóvel urbano

O usucapião especial de imóvel urbano é um instrumento de política ur-
bana previsto no Estatuto da Cidade, voltado a assegurar a função social 
dos imóveis. Ele estipula o domínio do imóvel à pessoa que o utilizar como 
moradia por cinco anos ininterruptamente, se o mesmo não for proprietá-
rio de outro imóvel (Lei Federal n° 10.257, de 2001 - Estatuto da Cidade).

Zona de Especial Interesse Social (ZEIS)

A ZEIS é um instrumento urbanístico que incide sobre áreas demarca-
das na cidade - áreas com assentamentos precários e informais, áreas de 
terrenos/glebas desocupados, áreas centrais da cidade ou áreas de ter-
renos/glebas ociosos ou subutilizados. Este instrumento visa impedir a 
valorização de terrenos e garantir que porções destes sejam destinados 
à moradia digna para a população de baixa renda. Isto ocorre por meio 
de melhorias urbanísticas na área em questão, de recuperação ambien-
tal e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, 
bem como pela provisão de novas Habitações de Interesse Social (HIS) e 
Habitações de Mercado Popular (HMP) (Lei nº 16.050, de 2014 - Plano 
Diretor Estratégico de São Paulo).
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